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 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO (JCP). AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO À DEDUÇÃO EM PERÍODOS POSTERIORES. 
 Diante da inexistência de vedação legal da dedução do pagamento ou do crédito de juros sobre capital próprio de períodos anteriores, não há como se proibir tal forma de dedução. Ademais, ainda que haja uma indução por atos infralegais da Receita Federal para registro dos juros sobre capital próprio como despesa para quem os paga ou credita, as normas contábeis expressamente dizem que não se trata conceitualmente de despesa. Não tendo natureza de despesa, não há que se falar em necessidade de observância do regime de competência
   
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Efigênio de Freitas Júnior, Fábio de Tarsis Gama Cordeiro e Neudson Cavalcante Albuquerque, que negavam provimento ao recurso. Manifestou intenção de apresentar declaração do voto o Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jeferson Teodorovicz - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigênio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Fabio de Tarsis Gama Cordeiro, Fredy José Gomes de Albuquerque, José Eduardo Genero Serra, Alexandre Evaristo Pinto, Lucas Issa Halah e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão da DRJ que julgou improcedente a Impugnação Administrativa contra auto de infração lavrado contra a contribuinte, cuja finalidade era verificar a regularidade dos pagamentos de juros sobre o capital próprio (JCP). 
Conforme o TVF, o contribuinte deduziu da base de cálculo do IRPJ e da CSLL despesas de JCP no montante registrado. Contudo, verificou-se, em uma análise inicial, que o contribuinte não teria observado os limites previstos no art. 9º da Lei n° 9.249/95. 
Nesse aspecto, o TVF, após analisar os documentos apresentados pelo contribuinte, verificou que os valores relativos aos JCPs dos anos calendários em análise foram pagos de uma só vez (cumulativamente) no ano seguinte. Porém, a dedução de JCP apurados e pagos fora do respectivo período de competência fere o princípio da competência de exercícios e não é admitida pela legislação federal.
Conforme o Relatório do Acórdão recorrido, o teor do TVF indicou que, para que fosse admitida a dedução das despesas de JCP, seria necessário haver fato gerador correspondente e que a empresa observasse as condições previstas na legislação (pagamento ou creditamento � em caso de pagamento futuro) a favor de sócios ou acionistas, com o devido registro contábil no ano de competência, conforme os limites previstos. 
Porém, no caso em tela, não houve deliberação social sobre a distribuição de JCPS nos anos anteriores relativos aos valores pagos no ano subsequente, nem registro contábil de tais valores na época própria, violando o princípio da competência, pois desconsiderou a condição temporal imposta pelas normas vigentes, motivo pelo qual tais parcelas seriam indedutíveis. 
Por tais motivos, a fiscalização teria apurado que o valor dedutível a título de JCP no ano calendário subsequente seria superior ao limite legal previsto, e não adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. Assim, houve recomposição da base de cálculo de ambos os tributos e, consequentemente, foram exigidas de ofício as diferenças apontadas. 
Cientificado, o contribuinte interpôs sua Impugnação Administrativa, sustentando que: a) que o lançamento deve ser considerado nulo, por não quantificar adequadamente o tributo (em violação ao art. 142 do CTN); b) que não há na legislação tributária qualquer vedação ao pagamento de JCPs retroativos, ou de sua dedutibilidade do lucro tributável; c) o princípio contábil da competência exige que despesas sejam reconhecidas quando incorridas, quando verificada a obrigação de realizar um desembolso de caixa, o que somente se verifica com a deliberação da entidade para o pagamento de JCP; d) o próprio artigo 9ª da Lei n. 9249 de 1995 estabeleceu expressamente o momento de dedutibilidade dos JCP (o momento em que tenham sido pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas), o que foi observado pela impugnante; e) a ausência de deliberação para o pagamento de JCPs em determinado ano não equivale à renúncia ao direito de distribuição de tais valores aos acionistas; f) ainda que se admitisse a violação ao regime de competência, esta redundou em mera postergação de despesas, sem prejuízo ao Fisco. 
Não obstante, o Acórdão recorrido julgou improcedente a petição impugnatória, nos termos da ementa abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: (...)
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
Possuindo o auto de infração todos os requisitos necessários à sua formalização, nos termos do art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972, e se não forem verificados os casos taxativos enumerados no art. 59 do mesmo decreto, o lançamento não é nulo.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE EVENTUAL INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. VINCULAÇÃO DAS AUTORIDADES JULGADORAS DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
Impõe-se impedimento legal e normativo à Autoridade Julgadora quanto à possibilidade de reconhecimento de eventual inconstitucionalidade e/ou ilegalidade. O exame da constitucionalidade ou legalidade das leis é tarefa estritamente reservada ao Poder Judiciário.
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. OBSERVÂNCIA AO REGIME DE COMPETÊNCIA. VEDAÇÃO DE DEDUTIBILIDADE DE PERÍODOS ANTERIORES.
Os valores pagos a títulos de juros sobre o capital próprio (JCP) tem, para a fonte pagadora, a natureza de despesas financeiras para ser exercida, facultativamente, no ano-calendário de apuração do lucro real, observando o regime de competência. Deste modo, o não exercício desta faculdade em determinado ano-calendário configura renúncia ao benefício concedido na Lei e enseja a preclusão temporal que impede a dedução dos JCP em anos posteriores.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
Estende-se aos lançamentos decorrentes, no que couber, a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Irresignado com a decisão de piso, o contribuinte apresenta Recurso Voluntário, requerendo o cancelamento do auto de infração, com a consequente extinção do crédito tributário e sustentando: a) a natureza jurídica do JCP enquanto remuneração pelo capital dos acionistas; b) a ilegalidade do entendimento exposto na Solução de Consulta COSIT nº 329/2014, já que não há limitação à dedutibilidade de JCPs retroativos; c) que o princípio contábil da competência não impede o reconhecimento de despesas retroativas com JCP; d) subsidiariamente, sustenta que a lei pode criar exceções ao regime de competência, ao passo que a mera inobservância ao regime de competência não autoriza a glosa das despesas, pois o procedimento do contribuinte beneficiou o Fisco e; e) os julgadores administrativos podem deixar de aplicar atos normativos eivados de ilegalidade.
Após, os autos foram encaminhados para o CARF para apreciação e julgamento.
É o Relatório. 
 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Preliminarmente, cumpre salientar que em petição de fls. 547-559, a Recorrente alega que haveria matéria de ordem pública apta a caracterizar a nulidade material do lançamento do crédito tributário.
Contudo, não lhe assiste razão. Como ela mesma indica, trata-se de equívoco na base de cálculo do JCP, clara matéria que deveria ter sido objeto de impugnação, sob o risco de preclusão nos termos do art. 17 do Decreto n. 70.235/72:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)

A interpretação sugerida pela Recorrente esvaziaria o conteúdo normativo do referido dispositivo. Assim, embora adote como premissa de julgamento o princípio do formalismo moderado, entendo que aqui ultrapassar-se-ia o nível moderado para o completo informalismo, razão pela qual não conheço dos referidos fundamentos.
Por outro lado, no tocante ao mérito, quanto à possibilidade do pagamento de JCP acumuladamente, principalmente sobre a suposta ofensa ao princípio da competência, entendo assistir razão à Recorrente.
Aqui peço vênia para transcrever excerto do voto proferido pelo Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto nos autos do Processo n. 11065.720392/2012-31, acórdão n. 9101-006.267, proferido em sessão realizada em 11 de agosto de 2022:
Os juros sobre o capital próprio foram instituídos no ordenamento jurídico brasileiro com o artigo 9º da Lei n. 9.249/95, que permitiu a dedução de tais juros na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) apurado segundo o regime do Lucro Real quando pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, e calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).
Ao se debruçar sobre o tema de juros sobre o capital de pessoa jurídica, Fábio Ulhoa Coelho aponta esta modalidade de pagamento já existia com os juros de construção previstos no artigo 129, d, do Decreto-lei n. 2.627/40 e com a lei de cooperativas de 1971.
Ademais, embora não houvesse disposição explícita sobre tal forma de remuneração, nunca houve dispositivo normativo a proibindo, de modo que Fábio Ulhoa Coelho acentua que tal pagamento não era comum diante de sua indedutibilidade para fins tributários.
Como decorrência, a grande inovação da Lei n. 9.249/95 com relação aos juros sobre o capital próprio estaria restrita ao aspecto tributário.
Diante de tal cenário, apresento aqui três argumentos para defender a possibilidade do denominado pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio ou JCP retroativo.
1. Da ausência de vedação legal ao pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio
Os juros sobre o capital próprio foram inseridos no ordenamento jurídico pátrio pelo artigo 9º da Lei n. 9.249/95. Em termos de lei ordinária, a regulação dos juros sobre o capital próprio se encontra basicamente no referido artigo e seus respectivos parágrafos, conforme segue:
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.                  (Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996)        (Produção de efeito)
§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
§ 3º O imposto retido na fonte será considerado:
I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º.
§ 8o Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, serão consideradas exclusivamente as seguintes contas do patrimônio líquido:                        (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)      (Vigência)
I - capital social;
II - reservas de capital;
III - reservas de lucros;
IV - ações em tesouraria; e
V - prejuízos acumulados.
§ 11.  O disposto neste artigo aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
§ 12.  Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, a conta capital social, prevista no inciso I do § 8o deste artigo, inclui todas as espécies de ações previstas no art. 15 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ainda que classificadas em contas de passivo na escrituração comercial.       
A partir da leitura do referido artigo, podem ser observadas diversas regras específicas acerca dos juros sobre o capital próprio, determinando dentre outros temas: (i) a incidência de IRRF à alíquota de 15% quando do pagamento ou crédito; (ii) o efeito do IRRF para o beneficiário do JCP, a depender de seu regime de tributação; (iii) a lista taxativa das contas do patrimônio líquido que farão parte do cálculo do JCP; (iv) a aplicação da dedução também para a CSLL; e (v) a possibilidade de atribuição do JCP pago ou creditado ao dividendo mínimo obrigatório.
Todavia, a única limitação ao JCP calculado pela entidade, isto é, o produto do saldo das contas do patrimônio líquido (previstas em lista taxativa no mesmo artigo) multiplicado pela TJPL (de acordo com a variação pro rata dia desse patrimônio líquido), diz respeito aos limites previstos no §1º do artigo 9º da Lei n. 9.249/95.
Assim, o referido dispositivo legal condiciona o pagamento ou crédito do JCP à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.         
Em outras palavras, será considerado como limite para pagamento ou crédito dos juros sobre o capital próprio o maior entre: (i) 50% do lucro do exercício antes da dedução do JCP; ou (ii) 50% do saldo dos lucros acumulados e reservas de lucros.
Como se observa, inexiste qualquer dispositivo legal proibindo o pagamento ou crédito de JCP relativo a períodos anteriores.
Todavia, é fundamental que na ocorrência de pagamento acumulado de JCP sejam observados os limites previstos no §1º do artigo 9º da Lei n. 9.249/95.
É até uma decorrência lógica da falta de distribuição de juros sobre o capital próprio em anos anteriores que potencialmente haja um saldo mais graúdo de lucros acumulados ou reservas de lucros, de forma que ainda que o pagamento ou crédito seja feito em período posterior, há que se observar o limite de 50% dos lucros acumulados e reservas de lucros (além do limite de 50% do lucro do próprio exercício).
Tendo em vista que estamos em um Estado de Direito, no qual se preza pela segurança jurídica das relações entre as partes, torna-se fundamental que as proibições sejam expressas, sob pena da criação de um ambiente de incerteza para todos os participes do mercado.
Em resumo, por meio de uma interpretação literal do artigo 9º da Lei n. 9.249/95, não há como admitir a proibição do pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio no ano corrente relativo a exercícios anteriores.
(...)
3. Há necessidade de observância do regime de competência? 
O principal argumento para se defender a não possibilidade de pagamento acumulado de juros sobre capital próprio de períodos anteriores diz respeito à potencial necessidade de observância do regime de competência.
Tal argumento é bastante interessante, tendo sido observado em diferentes autuações fiscais, soluções de consulta e em acórdãos do CARF.
O regime de competência está previsto no ordenamento pátrio por meio do artigo 177, caput, da Lei nº 6.404/1976, in verbis:
Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. (grifo nosso)
Em que pese tal argumento seja bastante usual e tenha até um fundamento lógico, entendo que o regime de competência não se aplica aos juros sobre o capital próprio pelos motivos a seguir transcritos.
Ao regulamentar os juros sobre o capital próprio, a Instrução Normativa SRF n. 11/96 estabeleceu que eles seriam registrados como despesas financeiras da pessoa jurídica que os pagou ou creditou.
Nessa linha, o artigo 30, parágrafo único, da Instrução Normativa SRF n. 11/96 previu que os juros sobre o capital próprio deverão ser registrados em contrapartida de despesas financeiras para efeito de dedutibilidade na determinação do lucro real.
Ao tratar dos limites de dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio, o artigo 29, §3º, da Instrução Normativa SRF n. 11/96 também menciona que esta dedutibilidade se dá como despesa financeira.
Como decorrência da aplicação do referido ato infralegal, as pessoas jurídicas registravam tais juros como despesas financeiras e os tratavam como dedutíveis para fins de apuração do IRPJ.
Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke assinalavam que a contabilização dos juros como despesas financeiras implica grandes prejuízos à comparabilidade das demonstrações financeiras, visto que algumas empresas o contabilizam e outras não visto que eles são facultativos, além do que a comparabilidade fica ainda mais prejudicada com os limites existentes para o cálculo dos juros.
Os referidos autores criticavam o ato infralegal da Receita Federal, atestando que se tratava de mais uma das interferências da legislação tributária na apuração do lucro contábil, fazendo com que este não representasse fielmente uma distribuição de resultado aos detentores dos instrumentos patrimoniais da entidade.
Diante dos efeitos distorcivos do registro de juros sobre o capital próprio como despesa e consequente diminuição do resultado do exercício, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) emitiu a Deliberação CVM n. 207/96, que dispôs sobre a contabilização dos juros sobre o capital próprio.
Assim, segundo a Deliberação CVM n. 207/96, os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a título de remuneração do capital próprio, na forma do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente à conta de Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do exercício, ou seja, eles devem ser contabilizados tais quais os dividendos.
Todavia, considerando as disposições tributárias sobre o registro dos juros sobre o capital próprio como despesa financeira, a própria Deliberação CVM n. 207/96 menciona que a sua aplicação não implica alteração ou interpretação das disposições de natureza tributária.
Nesse sentido, a referida norma prevê que na hipótese em que a companhia opte por contabilizar os juros sobre o capital próprio como despesa financeira para atender à legislação tributária, ela deverá proceder à reversão desses valores na contabilidade de forma a que o lucro líquido ou o prejuízo do exercício não sofra os efeitos de tais juros.
Em outras palavras, a reversão contábil dos juros sobre o capital próprio permite que o resultado do exercício consiga refletir com maior fidedignidade a performance daquela pessoa jurídica, sem que o resultado seja influenciado por uma forma de remuneração dos acionistas.
Cumpre notar que a referida reversão poderá ser evidenciada na última linha da demonstração do resultado antes do saldo da conta do lucro líquido ou prejuízo do exercício, nos termos da Deliberação CVM n. 207/96.
Dessa forma, a CVM entendeu que a remuneração por meio de juros sobre o capital próprio configura distribuição de resultado e não despesa.
Ao comentar a antinomia entre o registro contábil dos juros como despesa financeira de acordo com a Instrução Normativa SRF n. 11/96 e o registro contábil como diminuição dos Lucros Acumulados segundo a Deliberação CVM n. 207/96, Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke pontuam que o atendimento a ambos os reguladores somente se torna possível com a solução dada pela Deliberação CVM n. 207/96, pela qual há um estorno do lançamento contábil relativo ao registro dos juros sobre o capital próprio como despesa financeira.
A título exemplificativo, a aplicação do disposto na Deliberação CVM n. 207/96 se dava da seguinte forma com a reversão da despesa com os juros sobre o capital próprio na última linha da demonstração do resultado exercício, antes do saldo do lucro líquido:
(...)
É interessante notar que tal contabilização permite que o resultado do exercício seja um parâmetro mais eficiente de demonstração do desempenho ou performance de uma entidade, tornando-o comparável com outras entidades, independentemente da distribuição de remuneração aos sócios ou acionistas da entidade.
Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke mencionam que muitas companhias que contabilizavam os juros sobre o capital próprio no resultado, não o evidenciavam na Demonstração do Resultado do Exercício publicada (ainda que constasse no resultado do exercício apurado em seus balancetes), evidenciando-o apenas na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido como uma distribuição do resultado.
A Deliberação CVM n. 207/96 foi revogada pela Deliberação CVM n. 683/12, de 30 de agosto de 2012, que aprovou a Interpretação Técnica n. 8 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 08), que trata da �Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos�.
A ICPC 08 traz tópico específico acerca dos juros sobre o capital próprio, que assinala ser prática comum das sociedades a distribuição de tais juros e sua imputação ao dividendo obrigatório, nos termos da legislação vigente.
Como consequência de tal premissa, o item 11 da ICPC 08 determina que o tratamento contábil dos juros sobre o capital próprio deveria seguir o tratamento contábil do dividendo obrigatório por analogia.
Dessa forma, segundo a ICPC 08, os juros sobre o capital próprio não deveriam ser registrados como despesa financeira da pessoa jurídica que os paga ou credita.
Além da disposição expressa de tal contabilização na ICPC 08, tal entendimento também poderia ser obtido por meio da análise da Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 00).
Nesse diapasão, as despesas são definidas no item 4.69 do CPC 00 como reduções nos ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em reduções no patrimônio líquido, no entanto, há menção expressa de que não são despesas as distribuições aos detentores de direitos sobre o patrimônio.
Tal entendimento é reforçado ainda no item 4.70 do CPC 00 que estabelece que: �distribuições a detentores de direitos sobre o patrimônio não são despesas�.
No âmbito da legislação tributária, o artigo 75, §6º, da Instrução Normativa RFB n. 1.700/17 prevê que o montante dos juros sobre o capital próprio passível de dedução poderá ser excluído na Parte A do e-Lalur e do e-Lacs, desde que não registrado como despesa.
Dito de outra forma, a própria legislação tributária atual permite que os juros sobre o capital próprio não sejam registrados contabilmente como despesas, sendo que eles deverão ser excluídos na apuração do Lucro Real quando não estiverem assim registrados.
Ernesto Rubens Gelbcke, Ariovaldo dos Santos, Sérgio de Iudícibus e Eliseu Martins pontuam que embora inicialmente classificados como despesa financeira segundo a legislação tributária, os valores pagos a título de juros sobre o capital próprio são na essência distribuições de lucros, o que já era de entendimento da CVM desde a Deliberação CVM n. 207/96 e permanece assim com a ICPC 08, de modo que a distribuição dos juros sobre o capital próprio deveria ser evidenciada na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.
Assim, os referidos autores assinalam que o procedimento contábil de registro dos juros sobre o capital próprio como despesa não pode ser mais seguido por nenhuma entidade a partir das normas contábeis vigentes, uma vez que o seu pagamento ou crédito configurar genuína distribuição de resultado e que o registro como despesa era totalmente de natureza fiscal.
Em que pese as normas contábeis vigentes sejam no sentido de que os juros sobre o capital próprio não devam ser registrados como despesas financeiras, cabe lembrar que o artigo 30, parágrafo único, da Instrução Normativa SRF n. 11/96 nunca foi revogado, o que ainda pode dar ensejo a tal contabilização na prática. Ao permitir a exclusão dos juros sobre o capital próprio não registrados como despesa, a Instrução Normativa RFB n. 1.700/17 também parte do pressuposto de que os juros ainda podem ser registrados contabilmente como despesas.
Ademais, na ficha L300A da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), que trata do �Plano de Contas Referencial - Contas de Resultado - PJ do Lucro Real - PJ em Geral�, há conta contábil específica no resultado destinada ao registro de juros sobre o capital próprio como despesa no resultado do exercício.
Trata-se da conta contábil 3.01.01.09.01.04, denominada �(-) Despesas de Juros sobre o Capital Próprio�, cuja orientação de preenchimento é a seguinte: �Contas que registram os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), observando-se o regime de competência (Lei nº 9.249, de 1995, art. 9º)�.
Conforme visto, em termos conceituais, os juros sobre o capital próprio não devem ser contabilizados como despesas financeiras de acordo com as normas contábeis vigentes, no entanto, não podemos olvidar que alguns contribuintes permanecem assim os registrando, ainda que em desacordo com as normas contábeis, mas talvez em virtude de uma indução, em maior ou menor grau, da legislação tributária. 
Ante tal cenário, resta saber como deve ser operacionalizar a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio tanto na hipótese em que ele esteja registrado como despesa financeira quanto no caso em que não esteja assim registrado.
A apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL das pessoas jurídicas em geral é evidenciada nas fichas da ECF: �M300A - Demonstrativo do Lucro Real (e-Lalur-Parte A) - PJ em Geral - Atividade Geral� e �M350A - Demonstrativo da Base de Cálculo da CSLL (e-Lacs-Parte A) - PJ em Geral - Atividade Geral�, que equivalem as Partes A do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) e do Livro de Apuração da CSLL (Lacs).
Caso o contribuinte tenha registrado os juros sobre o capital próprio pagos ou creditados como despesa financeira, a dedução dos juros já surtirá efeito no resultado contábil, o que implica que os juros já estão diminuindo o resultado do exercício.
Resta neste caso avaliar se tal despesa é dedutível ou não. A princípio, se os juros sobre o capital próprio foram devidamente calculados de acordo com as regras vigentes presentes nos artigos 9º da Lei n. 9.249/95 e 75 da Instrução Normativa RFB n. 1.700/17, tal despesa será dedutível, de modo que não haverá nenhum ajuste na apuração do IRPJ e da CSLL.
A partir da leitura das fichas �M300A� e �M350A� da ECF, há a possibilidade de adição do �Excesso de juros sobre o capital próprio pagos ou creditados� no código 20, onde será informado o montante dos juros remuneratórios que exceder o maior entre os seguintes valores: 50% do lucro líquido do exercício antes da dedução dos juros, caso estes sejam contabilizados como despesa; ou 50% do somatório dos lucros acumulados e reservas de lucros.
Em outras palavras, caso a pessoa jurídica tiver excedido os dois limites aplicáveis aos juros sobre o capital próprio e registrado como o pagamento ou crédito correspondente como despesa financeira, haverá a necessidade adição do excesso em relação ao maior dos limites legais.
Também há possibilidade de adição nas fichas �M300A� e �M350A� da ECF do �Juros sobre o capital próprio auferidos - não contabilizados como receita�, no código 21, onde serão informados os juros sobre o capital próprio auferidos, no caso de não terem sido contabilizados como receita.
Neste caso, trata-se de juros sobre o capital próprio recebidos por uma pessoa jurídica e que não foram contabilizados como receita. Assim para que eles integrem a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, se faz necessário que eles sejam adicionados na apuração dos referidos tributos.
Por sua vez, na hipótese em que os juros sobre o capital próprio não tenham sido registrados como despesa, tal qual preceituam as normas contábeis vigentes, eles não integraram o resultado contábil, de forma que a sua dedução para fins fiscais deverá ser feita extracontabilmente por meio da apuração do IRPJ e da CSLL.
Nesse sentido, nas fichas �M300A� e �M350A� da ECF, há exclusão específica de juros sobre o capital próprio, no código 166.03, onde será informado o valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados que não tenha sido contabilizado como despesa, observados os limites e condições do art. 9° da Lei n. 9.249/95.
Dessa forma, quando não contabilizados como despesa financeira na Demonstração do Resultado do Exercício e contabilizados como distribuição do resultado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a dedução para fins tributários se dá nas Partes A do Lalur e do Lacs por meio de uma exclusão.
Afinal, diante do cenário em que as normas infralegais da Receita Federal admitem tanto o registro do JCP como despesa quanto o seu registro como exclusão no LALUR (e o mesmo vale para as obrigações acessórias, já que ambas as possibilidades são permitidas), os juros sobre o capital próprio retroativos deverão ou não ser deduzidos no ano corrente.
Em primeiro lugar, se a entidade não registrou os juros sobre o capital próprio como despesa financeira, apenas excluindo o montante acumulado de JCP no LALUR (com o devido respeito ao maior dos limites entre 50% dos lucros acumulados e reserva de lucros e 50% do lucro do exercício), não há que se falar em regime de competência, uma vez que não houve registro de despesas financeiras, abrindo-se a potencial discussão de necessidade de observância do regime de competência.
Além disso, se a entidade registrou o JCP como despesa financeira, esta seguiu as normas infralegais da Receita Federal, mas vale salientar que contabilmente não se tratam de despesas, pois as normas contábeis (ICPC 08 e CPC 00) expressamente determinam que o JCP seja registrado como uma diminuição nos lucros acumulados e que não são despesas as remunerações pagas ou creditadas a sócios ou acionistas. Assim, me parece incoerente defender a observância do regime de competência na contabilidade quando se esquece de aplicar a norma contábil no que diz respeito ao não registro do JCP como despesa.
Por fim, ainda que fosse defensável o registro contábil do JCP como despesa, considerando que inexiste norma proibindo o pagamento acumulado de JCP relativo a períodos anteriores, haveria necessidade de previsão expressa da indedutibilidade do JCP retroativo, o que não existe, apenas havendo previsão de cumprimento dos limites do §1º do artigo 9º da Lei n. 9.249/95.
Em resumo, por meio de uma interpretação contábil e societária do artigo 9º da Lei n. 9.249/95, não há como admitir o registro como despesa financeira e inexistindo despesa financeira, não há que se falar em observância do regime de competência. Ainda que o contribuinte tivesse registrado como despesa financeira erroneamente sob o ponto de vista conceitual (ainda que induzido por atos infralegais e obrigações acessórias da Receita Federal), não há como aplicar a norma contábil que pressupõe o regime de competência e não aplicar as normas contábeis que preveem que JCP não é despesa, sob risco de que não haja uma intepretação sistemática.

Em suma, do art. 9º da Lei n. 9.249/95, a única limitação ao JCP calculado pela entidade é o produto do saldo das contas do patrimônio líquido (previstas em lista taxativa no mesmo artigo) multiplicado pela TJPL (de acordo com a variação pro rata dia desse patrimônio líquido). No aspecto contábil e societário, segundo interpretação da CVM, a remuneração por meio de juros sobre o capital próprio configura distribuição de resultado e não despesa, portanto, não adstrita ao regime de competência.
Por tais motivos, entendo deva ser conhecido o recurso voluntário e, no mérito, provido.

Conclusão
Diante do exposto, dou provimento ao recurso voluntário. 
É como voto. 
(documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz

 
 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto
Embora de acordo com o voto do ilustre conselheiro relator, apresento aqui declaração de voto ressaltando alguns pontos importantes da discussão em sessão.
Juros sobre o Capital Próprio � Pagamento Acumulado ou Retroativo
Com relação aos juros sobre o capital próprio, entendo pela possibilidade do cômputo da dedução dos juros sobre o capital próprio de períodos anteriores no período em discussão.
Tal qual bem exposto no voto do conselheiro relator, a única limitação ao JCP calculado pela entidade, isto é, o produto do saldo das contas do patrimônio líquido (previstas em lista taxativa no mesmo artigo) multiplicado pela TJPL (de acordo com a variação pro rata dia desse patrimônio líquido), diz respeito aos limites previstos no §1º do artigo 9º da Lei n. 9.249/95.
Assim, inexiste qualquer dispositivo legal proibindo o pagamento ou crédito de JCP relativo a períodos anteriores, desde que sejam observados os limites previstos no §1º do artigo 9º da Lei n. 9.249/95.
É até uma decorrência lógica da falta de distribuição de juros sobre o capital próprio em anos anteriores que potencialmente haja um saldo mais graúdo de lucros acumulados ou reservas de lucros, de forma que ainda que o pagamento ou crédito seja feito em período posterior, há que se observar o limite de 50% dos lucros acumulados e reservas de lucros (além do limite de 50% do lucro do próprio exercício).
Tendo em vista que estamos em um Estado de Direito, no qual se preza pela segurança jurídica das relações entre as partes, torna-se fundamental que as proibições sejam expressas, sob pena da criação de um ambiente de incerteza para todos os participes do mercado.
Em resumo, por meio de uma interpretação literal do artigo 9º da Lei n. 9.249/95, não há como admitir a proibição do pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio no ano corrente relativo a exercícios anteriores.
Um argumento adicional a ser apontado diz respeito ao fato de que o pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio é questão objeto de diversas autuações, muita delas julgadas no âmbito do CARF.
A título de ilustração, a jornalista Bárbara Pombo do Valor Econômico se utilizou da Lei de Acesso à Informação para obter o tamanho de tal contencioso administrativo no CARF. A resposta constou na Nota n. 08/2014 � RFB/Cofis/Dicav, disponível publicamente e que possui os seguintes dados:
/
Conforme se observa, trata-se de contencioso extremamente relevante e isso já em 2014, data da resposta.
Diversas foram as vezes em que houve oportunidade de inserção de uma proibição ao pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio no ordenamento jurídico brasileiro, sendo que a Lei n. 9.249/95 foi alteradas algumas vezes e em algumas delas com dispositivos normativos que se iniciaram a partir de medidas provisórias.
Por mais que seja um tema que é sabidamente controversos e que aparentemente incomoda parte da administração tributária, o fato é que não houve a proibição de tal pagamento, o que aparentemente demonstra uma certa predileção pelo contencioso tributário em detrimento da segurança jurídica.
Mais recentemente (para ser mais exato no mês de janeiro de 2023), houve inclusive a apresentação pelo Ministério da Fazenda de diversas �teses� que seriam reconhecidas pelo Poder Judiciário e cujo resultado vinha sendo desfavorável à Fazenda Nacional tão somente em virtude do fim do voto de qualidade.
Conforme pode ser observado abaixo, a tese da �dedução de despesas com JCP e observância do regime de competência� era uma das últimas constantes na referida apresentação:
/
Sem entrar no mérito dos prós e contras de cada forma de regra de desempate de julgamentos administrativos, o fato é que a afirmação contida na referida apresentação no que tange à tese da �dedução de despesas com JCP e observância do regime de competência� é claramente falsa.
Em todas as manifestações de tribunais superiores anteriores à referida apresentação, bem como as manifestações a ela posteriores até outubro de 2023, os resultados foram favoráveis aos contribuintes no sentido de que seria possível o pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio.
Em julgamento de fevereiro de 2009, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) enfrentou o tema no Recurso Especial nº 1.086.752/PR, decidindo de forma unânime pela possibilidade da dedução de juros sobre o capital próprio calculados sobre períodos anteriores. Dois pontos do acórdão merecem ser mencionados: (i) "a legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa"; e (ii) o entendimento fazendário obrigaria as empresas a promover um creditamento dos juros no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte uma figura de distribuição obrigatória de juros independentemente da vontade dos sócios ou acionistas.
O STJ enfrentou novamente o tema em novembro de 2022, quando a tese favorável aos contribuintes foi confirmada, por maioria de votos, nos Recursos Especiais nº 1.955.120/SP e 1.946.363/SP (ambos da 2ª Turma do STJ). No acórdão dos referidos recursos especiais, mais uma vez foi ressaltado que a legislação não impõe limitação temporal para a dedução de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores, assim como o seu pagamento decorre necessariamente da deliberação do órgão societário, momento em que surge a respectiva obrigação, de forma que o registro de tal obrigação após a deliberação representaria obediência ao regime de competência.
Por fim, a 1ª Turma do STJ julgou o Recurso Especial nº 1.971.537/SP em junho de 2023, confirmando também a possibilidade de dedução de juros sobre o capital próprio de exercícios anteriores.
Logo, todas as manifestações do STJ sobre o tema, que envolvem as duas turmas que tratam de Direito Público e que abrangem quase 15 anos de julgamento, são favoráveis ao contribuinte ao contrário da afirmação da apresentação de janeiro de 2023 do Ministério da Fazenda.
Não bastasse isso, se tal tese causa tanto incômodo ao governo federal, também haveria a oportunidade de propor a proibição da dedução retroativo, mas ao invés de ser feita tal proposição, foi feita a proposição e aprovação da volta do voto de qualidade (Lei n. 14.689/23), o que faz com que a �jurisprudência� do CARF permaneça claudicante, quando se poderia ter uma maior segurança jurídica.
Parece até que propositadamente se cria um ordenamento para gerar contencioso tributário, uma vez que nem todos contribuintes recorrem e alguns ingressam em parcelamentos ordinários e extraordinários.

Juros sobre o Capital Próprio � forma de evitar a tributação do lucro inflacionário
Também merece ser mencionada aqui a questão de um dos objetivos primordiais do instituto dos juros sobre o capital próprio.
Ao mesmo tempo em que instituiu os juros sobre o capital próprio, a Lei n. 9.249/95 extinguiu a correção monetária de demonstrações financeiras em seu artigo 4º.
A partir dos estudos doutrinários que surgem a partir da edição da Lei n. 9.249/95, vale mencionar que autores como Eliseu Martins, João Dácio Rolim, Ives Gandra da Silva Martins e Fátima Fernandes Rodrigues de Souza enxergam, em maior ou menor grau, uma causalidade entre a extinção da correção monetária e o surgimento dos juros sobre o capital próprio, ainda que este possa ser ou não o motivo preponderante para a criação do novo instituto.
Nessa linha, Eliseu Martins assinala que a criação dos juros sobre o capital próprio decorreu da extinção da correção monetária das demonstrações financeiras, o que implica que todas pessoas jurídicas passaram a ser tributadas com base em seus lucros nominais e não mais com base em seus lucros corrigidos de acordo com a inflação.
Assim, com o fim da correção monetária de balanços, sociedades com maior patrimônio líquido se sujeitam a uma carga tributária maior do que sociedades com menor patrimônio líquido, iniquidade que vem a ser diminuída com os juros sobre o capital próprio, que permite a dedução do lucro tributável de um montante resultante da aplicação de uma taxa nominal (que inclui taxa de inflação e juro real) sobre o patrimônio líquido.
Ao se debruçar sobre o tema, Alexandre Evaristo Pinto aponta que embora não haja uma menção expressa na Lei n. 9.249/95 sobre a relação de causalidade entre o fim da correção monetária de demonstrações contábeis e a criação do regime dos juros sobre o capital próprio, tal relação pode ser obtida por meio da análise do contexto de elaboração da Lei n. 9.249/95.
Para chegar em tal conclusão, pontua-se que os itens 2 a 8 da Exposição de Motivos do Projeto de Lei n. 913/95 tornam explícito que a extinção da correção monetária faz parte do contexto da estabilização econômica do Plano Real e da necessidade de consequente desindexação monetária da economia.
Além disso, consta no Relatório do Projeto de Lei n. 913/95 que as consequências da extinção da correção monetária de balanço serão mitigadas nas empresas capitalizadas em virtude da instituição dos juros sobre o capital próprio.
Como consequência, Alexandre Evaristo Pinto assevera que há mais do que uma correlação em razão da contemporaneidade, mas uma causalidade, ainda que o fim da correção monetária de demonstrações contábeis não seja o único dos motivos que fez o legislador criar a figura dos juros sobre o capital próprio.
Considerando que os juros sobre o capital próprio nasceram em decorrência da extinção da correção monetária das demonstrações financeiras por meio da aplicação de uma taxa de juros que inclui inflação (TJLP) sobre as contas do patrimônio líquido (que representam de alguma forma em valores nominais e históricos o patrimônio da entidade), caso a entidade não tenha tomado a dedução de JCP de períodos anteriores, tal entidade estará tributando como se lucro fosse ao longo do tempo uma parcela de rendimentos que é mera recomposição do poder de compra da moeda.
O JCP mitiga tal efeito, ao permitir uma dedução ao longo dos anos.
A título de ilustração deste efeito, suponhamos que uma determinada pessoa jurídica tenha adquirido um terreno em janeiro de 1996 por R$ 1 milhão para que este terreno seja locado ao longo dos anos. Em setembro de 2022, a pessoa jurídica decide vende-lo por R$ 10 milhões. Estando a referida empresa no Lucro Real e supondo que ela tenha outros resultados positivos tributáveis, o fato é que ela terá um ganho de capital nominal de R$ 9 milhões a ser tributado para fins de IRPJ e CSLL.
Vale citar aqui a inflação anual medida pelo IPCA-IBGE desde a implantação do Plano Real:
Ano
Inflação Anual

1994 (Jul-Dez)
18,57%

1995
22,41%

1996
9,56%

1997
5,22%

1998
1,66%

1999
8,94%

2000
5,97%

2001
7,67%

2002
12,53%

2003
9,30%

2004
7,60%

2005
5,69%

2006
3,14%

2007
4,46%

2008
5,90%

2009
4,31%

2010
5,91%

2011
6,50%

2012
5,84%

2013
5,91%

2014
6,41%

2015
10,67%

2016
6,29%

2017
2,95%

2018
3,75%

2019
4,31%

2020
10,74%

2021
10,06%

2022 (Jan-Set)
4,09%


Embora a hiperinflação tenha sido controlada com a edição do Plano Real em 1994 e a inflação anual desde então tenha ficado abaixo de dois dígitos na maioria dos anos, o ponto relevante é que a inflação acumulada é relevantíssima.
Entre julho de 1994 e setembro de 2022, temos uma inflação acumulada de 216,36%.
Para fins de atualização monetária sobre o montante hipotético do terreno de R$ 1 milhão de janeiro de 1996 até setembro de 2022, utilizaremos a metodologia de cálculo aplicada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), que aponta os seguintes valores para os referidos meses:
Mês/Ano
 Valor da Tabela Oficial do TJSP 

jan/96
1,387894

set/22
7,19791


A metodologia de cálculo aplicada pelo TJSP pressupõe a divisão do montante a ser atualizado (no caso, R$ 1 milhão) pelo valor correspondente ao mês em que havia uma identidade entre o valor nominal e o valor real (no caso, janeiro de 1996). O resultado de tal divisão deverá ser multiplicado pelo valor correspondente ao mês em que se deseja obter qual seria o valor real do montante a ser atualizado de acordo com a atualização monetária (no caso, o mês de setembro de 2022).
Aplicando-se tal método ao caso concreto, verifica-se que a remuneração equivalente ao poder de compra de R$ 1 milhão deveria ser R$ 5.186.210,19 em setembro de 2022.
Logo, há no mínimo uma diferença de R$ 4.186.210,19 a título de inflação que nominalmente será tributada como se ganho de capital fosse.
Os juros sobre o capital próprio possibilitam que a pessoa jurídica possa deduzir das suas apurações do IRPJ e da CSLL o montante do patrimônio líquido multiplicado pela TJLP, fazendo com que o contribuinte tenha uma diminuição ao longo do tempo de sua base tributável de acordo com uma taxa que possui inflação embutida em troca de tributar todo o montante no nosso exemplo de R$ 5.186.210,19 como ganho de capital.
Destaque-se que a TJLP costuma ser inferior à inflação, de forma que ela tão somente suaviza uma tributação nominal do lucro de parcela que é meramente recomposição do poder de compra do real.
Em resumo, por meio de uma interpretação teleológica do artigo 9º da Lei n. 9.249/95, não há como admitir a proibição do pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio no ano corrente relativo a exercícios anteriores, sob risco de que a entidade esteja tributando pelo imposto de renda mera recomposição do poder de compra da moeda, uma vez que a tributação da renda trabalha com valores nominais desde a da Lei n. 9.249/95.

Juros sobre o Capital Próprio � Não se trata de despesa e uma instrução normativa não pode atribuir natureza de despesa a tal pagamento, de forma que não há que se falar em regime de competência
O principal argumento para se defender a não possibilidade de pagamento acumulado de juros sobre capital próprio de períodos anteriores diz respeito à potencial necessidade de observância do regime de competência.
Tal argumento é bastante interessante, tendo sido observado em diferentes autuações fiscais, soluções de consulta e em acórdãos do CARF.
O regime de competência está previsto no ordenamento pátrio por meio do artigo 177, caput, da Lei nº 6.404/1976, in verbis:
Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. (grifo nosso)
Em que pese tal argumento seja bastante usual e tenha até um fundamento lógico, entendo que o regime de competência não se aplica aos juros sobre o capital próprio pelos motivos a seguir transcritos.
Ao regulamentar os juros sobre o capital próprio, a Instrução Normativa SRF n. 11/96 estabeleceu que eles seriam registrados como despesas financeiras da pessoa jurídica que os pagou ou creditou.
Nessa linha, o artigo 30, parágrafo único, da Instrução Normativa SRF n. 11/96 previu que os juros sobre o capital próprio deverão ser registrados em contrapartida de despesas financeiras para efeito de dedutibilidade na determinação do lucro real.
Ao tratar dos limites de dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio, o artigo 29, §3º, da Instrução Normativa SRF n. 11/96 também menciona que esta dedutibilidade se dá como despesa financeira.
Como decorrência da aplicação do referido ato infralegal, as pessoas jurídicas registravam tais juros como despesas financeiras e os tratavam como dedutíveis para fins de apuração do IRPJ.
Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke assinalavam que a contabilização dos juros como despesas financeiras implica grandes prejuízos à comparabilidade das demonstrações financeiras, visto que algumas empresas o contabilizam e outras não visto que eles são facultativos, além do que a comparabilidade fica ainda mais prejudicada com os limites existentes para o cálculo dos juros.
Os referidos autores criticavam o ato infralegal da Receita Federal, atestando que se tratava de mais uma das interferências da legislação tributária na apuração do lucro contábil, fazendo com que este não representasse fielmente uma distribuição de resultado aos detentores dos instrumentos patrimoniais da entidade.
Diante dos efeitos distorcivos do registro de juros sobre o capital próprio como despesa e consequente diminuição do resultado do exercício, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) emitiu a Deliberação CVM n. 207/96, que dispôs sobre a contabilização dos juros sobre o capital próprio.
Assim, segundo a Deliberação CVM n. 207/96, os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a título de remuneração do capital próprio, na forma do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente à conta de Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do exercício, ou seja, eles devem ser contabilizados tais quais os dividendos.
Todavia, considerando as disposições tributárias sobre o registro dos juros sobre o capital próprio como despesa financeira, a própria Deliberação CVM n. 207/96 menciona que a sua aplicação não implica alteração ou interpretação das disposições de natureza tributária.
Nesse sentido, a referida norma prevê que na hipótese em que a companhia opte por contabilizar os juros sobre o capital próprio como despesa financeira para atender à legislação tributária, ela deverá proceder à reversão desses valores na contabilidade de forma a que o lucro líquido ou o prejuízo do exercício não sofra os efeitos de tais juros.
Em outras palavras, a reversão contábil dos juros sobre o capital próprio permite que o resultado do exercício consiga refletir com maior fidedignidade a performance daquela pessoa jurídica, sem que o resultado seja influenciado por uma forma de remuneração dos acionistas.
Cumpre notar que a referida reversão poderá ser evidenciada na última linha da demonstração do resultado antes do saldo da conta do lucro líquido ou prejuízo do exercício, nos termos da Deliberação CVM n. 207/96.
Dessa forma, a CVM entendeu que a remuneração por meio de juros sobre o capital próprio configura distribuição de resultado e não despesa.
Ao comentar a antinomia entre o registro contábil dos juros como despesa financeira de acordo com a Instrução Normativa SRF n. 11/96 e o registro contábil como diminuição dos Lucros Acumulados segundo a Deliberação CVM n. 207/96, Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke pontuam que o atendimento a ambos os reguladores somente se torna possível com a solução dada pela Deliberação CVM n. 207/96, pela qual há um estorno do lançamento contábil relativo ao registro dos juros sobre o capital próprio como despesa financeira.
A título exemplificativo, a aplicação do disposto na Deliberação CVM n. 207/96 se dava da seguinte forma com a reversão da despesa com os juros sobre o capital próprio na última linha da demonstração do resultado exercício, antes do saldo do lucro líquido:

Demonstração do Resultado do Exercício

Receitas
R$ 10.000.000,00

(-) Custos
(R$ 6.000.000,00)

(=) Lucro Bruto
R$ 4.000.000,00

(-) Despesas Operacionais
(R$ 2.000.000,00)

(-) Despesa com Juros sobre o Capital Próprio
(R$ 1.000.000,00)

(=) Lucro Antes do IRPJ e da CSLL
R$ 1.000.000,00

(-) IRPJ e CSLL
(R$ 340.000,00)

(=) Lucro Após o IRPJ e CSLL
R$ 660.000,00

(+) Reversão de Juros sobre o Capital Próprio
R$ 1.000.000,00

(=) Lucro Líquido
R$ 1.660.000,00

É interessante notar que tal contabilização permite que o resultado do exercício seja um parâmetro mais eficiente de demonstração do desempenho ou performance de uma entidade, tornando-o comparável com outras entidades, independentemente da distribuição de remuneração aos sócios ou acionistas da entidade.
Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke mencionam que muitas companhias que contabilizavam os juros sobre o capital próprio no resultado, não o evidenciavam na Demonstração do Resultado do Exercício publicada (ainda que constasse no resultado do exercício apurado em seus balancetes), evidenciando-o apenas na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido como uma distribuição do resultado.
A Deliberação CVM n. 207/96 foi revogada pela Deliberação CVM n. 683/12, de 30 de agosto de 2012, que aprovou a Interpretação Técnica n. 8 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 08), que trata da �Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos�.
A ICPC 08 traz tópico específico acerca dos juros sobre o capital próprio, que assinala ser prática comum das sociedades a distribuição de tais juros e sua imputação ao dividendo obrigatório, nos termos da legislação vigente.
Como consequência de tal premissa, o item 11 da ICPC 08 determina que o tratamento contábil dos juros sobre o capital próprio deveria seguir o tratamento contábil do dividendo obrigatório por analogia.
Dessa forma, segundo a ICPC 08, os juros sobre o capital próprio não deveriam ser registrados como despesa financeira da pessoa jurídica que os paga ou credita.
Além da disposição expressa de tal contabilização na ICPC 08, tal entendimento também poderia ser obtido por meio da análise da Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 00).
Nesse diapasão, as despesas são definidas no item 4.69 do CPC 00 como reduções nos ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em reduções no patrimônio líquido, no entanto, há menção expressa de que não são despesas as distribuições aos detentores de direitos sobre o patrimônio.
Tal entendimento é reforçado ainda no item 4.70 do CPC 00 que estabelece que: �distribuições a detentores de direitos sobre o patrimônio não são despesas�.
No âmbito da legislação tributária, o artigo 75, §6º, da Instrução Normativa RFB n. 1.700/17 prevê que o montante dos juros sobre o capital próprio passível de dedução poderá ser excluído na Parte A do e-Lalur e do e-Lacs, desde que não registrado como despesa.
Dito de outra forma, a própria legislação tributária atual permite que os juros sobre o capital próprio não sejam registrados contabilmente como despesas, sendo que eles deverão ser excluídos na apuração do Lucro Real quando não estiverem assim registrados.
Ernesto Rubens Gelbcke, Ariovaldo dos Santos, Sérgio de Iudícibus e Eliseu Martins pontuam que embora inicialmente classificados como despesa financeira segundo a legislação tributária, os valores pagos a título de juros sobre o capital próprio são na essência distribuições de lucros, o que já era de entendimento da CVM desde a Deliberação CVM n. 207/96 e permanece assim com a ICPC 08, de modo que a distribuição dos juros sobre o capital próprio deveria ser evidenciada na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.
Assim, os referidos autores assinalam que o procedimento contábil de registro dos juros sobre o capital próprio como despesa não pode ser mais seguido por nenhuma entidade a partir das normas contábeis vigentes, uma vez que o seu pagamento ou crédito configurar genuína distribuição de resultado e que o registro como despesa era totalmente de natureza fiscal.
Em que pese as normas contábeis vigentes sejam no sentido de que os juros sobre o capital próprio não devam ser registrados como despesas financeiras, cabe lembrar que o artigo 30, parágrafo único, da Instrução Normativa SRF n. 11/96 nunca foi revogado, o que ainda pode dar ensejo a tal contabilização na prática. Ao permitir a exclusão dos juros sobre o capital próprio não registrados como despesa, a Instrução Normativa RFB n. 1.700/17 também parte do pressuposto de que os juros ainda podem ser registrados contabilmente como despesas.
Ademais, na ficha L300A da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), que trata do �Plano de Contas Referencial - Contas de Resultado - PJ do Lucro Real - PJ em Geral�, há conta contábil específica no resultado destinada ao registro de juros sobre o capital próprio como despesa no resultado do exercício.
Trata-se da conta contábil 3.01.01.09.01.04, denominada �(-) Despesas de Juros sobre o Capital Próprio�, cuja orientação de preenchimento é a seguinte: �Contas que registram os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), observando-se o regime de competência (Lei nº 9.249, de 1995, art. 9º)�.
Conforme visto, em termos conceituais, os juros sobre o capital próprio não devem ser contabilizados como despesas financeiras de acordo com as normas contábeis vigentes, no entanto, não podemos olvidar que alguns contribuintes permanecem assim os registrando, ainda que em desacordo com as normas contábeis, mas talvez em virtude de uma indução, em maior ou menor grau, da legislação tributária. 
Ante tal cenário, resta saber como deve ser operacionalizar a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio tanto na hipótese em que ele esteja registrado como despesa financeira quanto no caso em que não esteja assim registrado.
A apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL das pessoas jurídicas em geral é evidenciada nas fichas da ECF: �M300A - Demonstrativo do Lucro Real (e-Lalur-Parte A) - PJ em Geral - Atividade Geral� e �M350A - Demonstrativo da Base de Cálculo da CSLL (e-Lacs-Parte A) - PJ em Geral - Atividade Geral�, que equivalem as Partes A do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) e do Livro de Apuração da CSLL (Lacs).
Caso o contribuinte tenha registrado os juros sobre o capital próprio pagos ou creditados como despesa financeira, a dedução dos juros já surtirá efeito no resultado contábil, o que implica que os juros já estão diminuindo o resultado do exercício.
Resta neste caso avaliar se tal despesa é dedutível ou não. A princípio, se os juros sobre o capital próprio foram devidamente calculados de acordo com as regras vigentes presentes nos artigos 9º da Lei n. 9.249/95 e 75 da Instrução Normativa RFB n. 1.700/17, tal despesa será dedutível, de modo que não haverá nenhum ajuste na apuração do IRPJ e da CSLL.
A partir da leitura das fichas �M300A� e �M350A� da ECF, há a possibilidade de adição do �Excesso de juros sobre o capital próprio pagos ou creditados� no código 20, onde será informado o montante dos juros remuneratórios que exceder o maior entre os seguintes valores: 50% do lucro líquido do exercício antes da dedução dos juros, caso estes sejam contabilizados como despesa; ou 50% do somatório dos lucros acumulados e reservas de lucros.
Em outras palavras, caso a pessoa jurídica tiver excedido os dois limites aplicáveis aos juros sobre o capital próprio e registrado como o pagamento ou crédito correspondente como despesa financeira, haverá a necessidade adição do excesso em relação ao maior dos limites legais.
Também há possibilidade de adição nas fichas �M300A� e �M350A� da ECF do �Juros sobre o capital próprio auferidos - não contabilizados como receita�, no código 21, onde serão informados os juros sobre o capital próprio auferidos, no caso de não terem sido contabilizados como receita.
Neste caso, trata-se de juros sobre o capital próprio recebidos por uma pessoa jurídica e que não foram contabilizados como receita. Assim para que eles integrem a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, se faz necessário que eles sejam adicionados na apuração dos referidos tributos.
Por sua vez, na hipótese em que os juros sobre o capital próprio não tenham sido registrados como despesa, tal qual preceituam as normas contábeis vigentes, eles não integraram o resultado contábil, de forma que a sua dedução para fins fiscais deverá ser feita extracontabilmente por meio da apuração do IRPJ e da CSLL.
Nesse sentido, nas fichas �M300A� e �M350A� da ECF, há exclusão específica de juros sobre o capital próprio, no código 166.03, onde será informado o valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados que não tenha sido contabilizado como despesa, observados os limites e condições do art. 9° da Lei n. 9.249/95.
Dessa forma, quando não contabilizados como despesa financeira na Demonstração do Resultado do Exercício e contabilizados como distribuição do resultado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a dedução para fins tributários se dá nas Partes A do Lalur e do Lacs por meio de uma exclusão.
Afinal, diante do cenário em que as normas infralegais da Receita Federal admitem tanto o registro do JCP como despesa quanto o seu registro como exclusão no LALUR (e o mesmo vale para as obrigações acessórias, já que ambas as possibilidades são permitidas), os juros sobre o capital próprio retroativos deverão ou não ser deduzidos no ano corrente.
Em primeiro lugar, se a entidade não registrou os juros sobre o capital próprio como despesa financeira, apenas excluindo o montante acumulado de JCP no LALUR (com o devido respeito ao maior dos limites entre 50% dos lucros acumulados e reserva de lucros e 50% do lucro do exercício), não há que se falar em regime de competência, uma vez que não houve registro de despesas financeiras, abrindo-se a potencial discussão de necessidade de observância do regime de competência.
Além disso, se a entidade registrou o JCP como despesa financeira, esta seguiu as normas infralegais da Receita Federal, mas vale salientar que contabilmente não se tratam de despesas, pois as normas contábeis (ICPC 08 e CPC 00) expressamente determinam que o JCP seja registrado como uma diminuição nos lucros acumulados e que não são despesas as remunerações pagas ou creditadas a sócios ou acionistas. Assim, me parece incoerente defender a observância do regime de competência na contabilidade quando se esquece de aplicar a norma contábil no que diz respeito ao não registro do JCP como despesa.
Por fim, ainda que fosse defensável o registro contábil do JCP como despesa, considerando que inexiste norma proibindo o pagamento acumulado de JCP relativo a períodos anteriores, haveria necessidade de previsão expressa da indedutibilidade do JCP retroativo, o que não existe, apenas havendo previsão de cumprimento dos limites do §1º do artigo 9º da Lei n. 9.249/95.
Juros sobre o Capital Próprio � Somente se tornam devidos com a deliberação aprovando a sua distribuição, de forma que não há se falar em competência em regime de distribuição de lucros/juros sobre o capital próprio
Ainda que pudéssemos ir ao raciocínio errôneo e extremo de que JCP é sempre uma despesa, quando deveria haver o registro de tal despesa, isto é, quando ela seria considerada incorrida. Somente poderia se falar em que tal despesa foi incorrida no momento em que há deliberação dos sócios ou acionistas aprovando a sua distribuição, ou seja, somente no momento em que surge o pagamento ou crédito do JCP aos sócios ou acionistas.
Tão somente com essa deliberação e aprovação do pagamento ou crédito é que surgirá um passivo correspondente ao JCP a Pagar, sendo que antes disso inexiste passivo, uma vez que passivo é uma obrigação presente da entidade de transferir um recurso econômico como resultado de eventos passados nos termos do Pronunciamento Contábil da Estrutura Conceitual para Relatório Contábil do Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
A obrigação presente somente surge com a deliberação dos sócios ou acionistas, sem que haja tal deliberação, não há que se falar em obrigação e tampouco em despesa. E a obrigação somente surge no período corrente ainda que tenha levado em consideração o patrimônio líquido e a TJLP de períodos anteriores.
Nessa linha, tal qual inexiste regime de competência para lucros e dividendos, não há regime de competência para o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio quando não houver deliberação e aprovação de seu pagamento.
Como consequência de tal raciocínio, somente haverá registro da obrigação de lucro ou juros sobre o capital próprio (e o respectivo registro do direito a receber os referidos montantes pelo beneficiário) quando assim for deliberado nas assembleias ou reuniões de acionistas/sócios da entidade que os paga ou credita.
O direito à participação dos lucros da sociedade a qual se investe é um dos pilares do Direito Societário. Assim, Luiz Gastão Paes de Barros Leães pondera que:
�Os acionistas, durante a vida da sociedade, e até o seu término são os destinatários naturais da atividade social, respeitados os direitos de terceiros; daí podermos dizer que o direito de participar dos lucros sociais é inerente à qualidade de acionista da sociedade�.
No mesmo diapasão, Modesto Carvalhosa afirma que:
�O direito do acionista de participar dos lucros sociais insere-se expressamente dentre aqueles de caráter individual, cabível a todos os acionistas, respeitados os diferentes regimes de distribuição de dividendos previstos no estatuto para cada espécie ou classe de ações�.
Todavia, a participação nos lucros sociais da investida somente se dá efetivamente após a deliberação dos sócios da investida em reunião/assembléia social na qual é aprovada a destinação do todo ou parte do resultado contábil da investida para pagamento aos sócios na forma de dividendo.
Nesse sentido, Luiz Gastão Paes de Barros Leães leciona que:
�Cumpre, porém, frisar que o direito de o acionista participar dos lucros sociais constitui uma prerrogativa pessoal que não se confunde com o direito de crédito, que advém da decisão da assembléia geral de distribuí-lo. Há que se manter perfeitamente distinto o direito à periódica distribuição dos lucros do direito aos dividendos já deliberados. O direito ao dividendo é um direito expectativo ao lucro, em havendo resultados positivos ao cabo do exercício, refletidos nas demonstrações financeiras, e aprovada pela assembléia geral a proposta da administração sobre a destinação a ser dada ao respectivo lucro líquido, deixa de haver direito expectativo para nascer o direito expectado ao dividendo�.
Dessa forma, após a deliberação aprovando a distribuição dos lucros para os sócios/acionistas, tal obrigação de se distribuição para os sócios passa a ser denominada lucro ou dividendo.
Destarte, observamos que o conceito de dividendo está intrisecamente relacionado com o conceito de lucro, de forma que Modesto Carvalhosa assim define dividendo:
�Dentro da sistemática da Lei n. 6.404, de 1976, dividendo é o montante do lucro que se divide pelo numero de ações. É a parcela do lucro relativa a cada ação. É o rendimento da ação�.
É interessante que a própria contabilidade distingue a figura do lucro ou dividendo pago ou creditado da figura do �resultado por ação�, que representa uma mera noção ideal do resultado de uma entidade dividido pelo número de ações/quotas, sem que isto implique que aquele montante é exigível pelo beneficiário (com exceção, por óbvio do dividendo mínimo obrigatório).
Nesse sentido, a lógica do direito aos lucros/dividendos se aplica também ao direito aos juros sobre capital próprio. Antes da deliberação e aprovação, há mero direito expectativo ao lucro, de modo que somente com a aprovação da proposta da administração sobre a distribuição de juros sobre o capital próprio, é que se deixa de haver direito expectativo para nascer o direito expectado aos juros sobre o capital próprio.
Também não me parece que uma eventual alteração no quadro de sócios ou acionistas entre o período em que se paga ou credita os juros e os períodos sobre o qual se aplicou a TJLP sobre o respectivo patrimônio líquido tenha o condão de desnaturar o pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio.
A ausência de distribuição de lucros ou juros sobre o capital próprio quando houver base contábil para tanto geralmente impacta em um aumento no preço da ação em se tratando de uma companhia aberta. Como consequência, se um determinado acionista alienou a ação antes de tal distribuição, é possível que o preço da ação estivesse mais alto do que estaria após a distribuição do resultado.
Além dessa premissa, cumpre destacar que não é papel do Direito Tributário proteger o direito dos acionistas não controladores, cabendo tal tarefa exclusivamente ao Direito Societário. Diante da inexistência de previsão legal de cunho societário proibindo tal tipo situação (ou ao menos garantindo que os juros deveriam ser destinados aos antigos acionistas), não cabe ao Direito Tributário impor uma tributação mais alta de lucro meramente nominal.
No caso concreto inclusive não houve alteração do quadro dos quotistas no período em que se discute o pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio.
Em resumo, por meio de uma interpretação contábil e societária do artigo 9º da Lei n. 9.249/95, não há como admitir o registro como despesa financeira e inexistindo despesa financeira, não há que se falar em observância do regime de competência. Ainda que o contribuinte tivesse registrado como despesa financeira erroneamente sob o ponto de vista conceitual (ainda que induzido por atos infralegais e obrigações acessórias da Receita Federal), não há como aplicar a norma contábil que pressupõe o regime de competência e não aplicar as normas contábeis que preveem que JCP não é despesa, sob risco de que não haja uma intepretação sistemática.
Por fim, cumpre notar que pouco importa a forma como se dá o registro contábil dos juros sobre o capital próprio para quem os recebe. O fato do JCP ser registrado como receita financeira por quem o recebe não implica que seja uma despesa financeira para quem paga ou credita JCP. Vale lembrar que o fato dos lucros ou dividendos serem registrados como receita no resultado do exercício de seus beneficiários em alguns casos (quando o investimento é avaliado pelo método do custo, uma vez quando o investimento é avaliado pelo método de equivalência patrimonial, o registro dos dividendos distribuídos se dá por meio da diminuição da conta de investimentos no Ativo em contrapartida ao recebimento dos recursos na conta bancária) não faz com que os lucros ou dividendos sejam despesas para que os paga ou credita.

Juros sobre o Capital Próprio � O pagamento acumulado pode ser a única forma de se garantir a dedução dos juros sobre o capital próprio
A dedução acumulada de juros sobre o capital próprio costuma ser vista com maus olhos por parte da administração tributária como se o contribuinte estivesse se utilizando maliciosamente de uma dedução indevida.
Ora se o contribuinte pudesse deduzir juros sobre o capital próprio em períodos anteriores e somente o está fazendo agora ainda que de forma acumulada, ele incorreu em uma atitude que no máximo gerou uma antecipação de imposto.
Isto é, poderia ter feito uma dedução em períodos anteriores e está fazendo uma dedução tão somente em um período posterior. Mais uma vez, diante de uma interpretação que cria uma restrição não prevista em lei, a Administração Tributária ao vedar a dedução acumulada confirma que o contribuinte não deduziu os juros sobre o capital próprio nos períodos anteriores (nos quais a administração tributária entende que eles poderiam ser deduzidos) e que recolheu mais imposto do que o devido naqueles períodos anteriores, mas não irá devolver, visto que na maior parte das vezes ocorreu o prazo prescricional. A insegurança jurídica decorrente do binômio �interpretação restritiva não prevista em lei� e �demora do contencioso administrativo federal� faz com que a Fazenda Nacional ganhe nas duas pontas e o contribuinte não possa ter a dedução de juros sobre o capital próprio em diversos anos, o que implica a tributação de inflação, que não se enquadra no conceito de renda.
Há casos em que não é possível deduzir juros sobre o capital próprio em um determinado exercício, de forma que a dedução acumulada é uma decorrência natural para que a lei seja aplicada sob pena de torná-la letra morta.
Imagine uma determinada pessoa jurídica que não possua saldo de lucros acumulados ou reservas de lucro e que em um determinado exercício tenha auferido prejuízo.
Por mais que ela queira pagar juros sobre o capital próprio e que a inflação daquele ano tenha passado dos dois dígitos, o fato é que ela não conseguirá deduzir juros sobre capital próprio, uma vez que não há saldo de �lucros acumulados/reservas de lucros� e muito menos �lucro do exercício�.
No ano subsequente, essa mesma pessoa jurídica aufere um lucro. A partir de tal momento, ainda que não haja saldo de �lucros acumulados/reservas de lucros�, ela tem saldo de lucro do exercício, podendo deduzir até o limite de 50% do referido lucro.
Na hipótese em que o patrimônio líquido da entidade multiplicado pela TJLP dos dois anos seja menor do que o limite de 50% do lucro do segundo ano, a pessoa jurídica poderá deduzir o pagamento acumulado de juros sobre o capital próprio. Se tal dedução não for permitida, isso implica que a pessoa jurídica perdeu a possibilidade de pagar juros sobre o capital próprio no seu primeiro ano, mas destaque-se que não havia como tal pagamento ser feito diante da inexistência de lucro do exercício e de lucro acumulado.
Tal exemplo é interessante para notarmos que a interpretação restritiva não prevista em lei dada pela administração tributária pode tornar �letra morta� o texto do artigo 9º da Lei n. 9.249/95, razão pela qual entendo que ela não se coaduna com o sistema tributário.
Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso da Contribuinte.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
ALEXANDRE EVARISTO PINTO 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acorddo da DRJ que julgou improcedente
a Impugnacdo Administrativa contra auto de infracdo lavrado contra a contribuinte, cuja
finalidade era verificar a regularidade dos pagamentos de juros sobre o capital proprio (JCP).

Conforme o TVF, o contribuinte deduziu da base de calculo do IRPJ e da CSLL
despesas de JCP no montante registrado. Contudo, verificou-se, em uma analise inicial, que o
contribuinte ndo teria observado os limites previstos no art. 9° da Lei n°® 9.249/95.

Nesse aspecto, o TVF, apbs analisar os documentos apresentados pelo
contribuinte, verificou que os valores relativos aos JCPs dos anos calendarios em analise foram
pagos de uma sé vez (cumulativamente) no ano seguinte. Porém, a deducdo de JCP apurados e
pagos fora do respectivo periodo de competéncia fere o principio da competéncia de exercicios e
ndo € admitida pela legislacdo federal.

Conforme o Relatério do Acordao recorrido, o teor do TVF indicou que, para que
fosse admitida a deducdo das despesas de JCP, seria necessario haver fato gerador
correspondente e que a empresa observasse as condi¢cfes previstas na legislacdo (pagamento ou
creditamento — em caso de pagamento futuro) a favor de sdcios ou acionistas, com o devido
registro contabil no ano de competéncia, conforme os limites previstos.

Porém, no caso em tela, ndo houve deliberagcdo social sobre a distribuicdo de
JCPS nos anos anteriores relativos aos valores pagos no ano subsequente, nem registro contabil
de tais valores na época propria, violando o principio da competéncia, pois desconsiderou a
condicdo temporal imposta pelas normas vigentes, motivo pelo qual tais parcelas seriam
indedutiveis.

Por tais motivos, a fiscalizacdo teria apurado que o valor dedutivel a titulo de JCP
no ano calendario subsequente seria superior ao limite legal previsto, e ndo adicionados na
apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL. Assim, houve recomposi¢do da base de
calculo de ambos os tributos e, consequentemente, foram exigidas de oficio as diferencas
apontadas.

Cientificado, o contribuinte interpds sua Impugnacdo Administrativa, sustentando
que: a) que o lancamento deve ser considerado nulo, por ndo quantificar adequadamente o tributo
(em violacdo ao art. 142 do CTN); b) que ndo ha na legislacdo tributaria qualquer vedacdo ao
pagamento de JCPs retroativos, ou de sua dedutibilidade do lucro tributavel; c) o principio
contabil da competéncia exige que despesas sejam reconhecidas quando incorridas, quando
verificada a obrigacdo de realizar um desembolso de caixa, 0 que somente se verifica com a
deliberacdo da entidade para o pagamento de JCP; d) o proprio artigo 92 da Lei n. 9249 de 1995
estabeleceu expressamente o0 momento de dedutibilidade dos JCP (0 momento em que tenham
sido pagos ou creditados individualizadamente a titular, s6cios ou acionistas), o que foi
observado pela impugnante; e) a auséncia de deliberacdo para o pagamento de JCPs em
determinado ano ndo equivale a rendncia ao direito de distribui¢do de tais valores aos acionistas;
f) ainda que se admitisse a violacdo ao regime de competéncia, esta redundou em mera
postergacdo de despesas, sem prejuizo ao Fisco.

N&o obstante, o Acérddo recorrido julgou improcedente a peticdo impugnatoria,
nos termos da ementa abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: (...)
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NULIDADE DO AUTO DE INFRAGAO. IMPROCEDENCIA.

Possuindo o auto de infragdo todos os requisitos necessarios a sua formalizagdo, nos
termos do art. 10 do Decreto n° 70.235, de 1972, e se ndo forem verificados o0s casos
taxativos enumerados no art. 59 do mesmo decreto, o lancamento nao é nulo.

IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE EVENTUAL
INCONSTITUCIONALIDADE = OU  ILEGALIDADE.  VINCULACAO DAS
AUTORIDADES JULGADORAS DE PRIMEIRA INSTANCIA.

Imp6e-se impedimento legal e normativo a Autoridade Julgadora quanto a possibilidade
de reconhecimento de eventual inconstitucionalidade e/ou ilegalidade. O exame da
constitucionalidade ou legalidade das leis é tarefa estritamente reservada ao Poder
Judiciério.

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. OBSERVANCIA AO REGIME DE
COMPETENCIA. VEDAGCAO DE DEDUTIBILIDADE DE PERIODOS
ANTERIORES.

Os valores pagos a titulos de juros sobre o capital proprio (JCP) tem, para a fonte
pagadora, a natureza de despesas financeiras para ser exercida, facultativamente, no
ano-calendario de apuracdo do lucro real, observando o regime de competéncia. Deste
modo, o ndo exercicio desta faculdade em determinado ano-calendario configura
reniincia ao beneficio concedido na Lei e enseja a preclusdo temporal que impede a
deducdo dos JCP em anos posteriores.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

Estende-se aos langamentos decorrentes, no que couber, a decisdo prolatada no
langamento matriz, em razdo da intima relacéo de causa e efeito que os vincula.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Irresignado com a decisdo de piso, o contribuinte apresenta Recurso Voluntario,
requerendo o cancelamento do auto de infracdo, com a consequente extingdo do crédito tributario
e sustentando: a) a natureza juridica do JCP enquanto remuneracao pelo capital dos acionistas; b)
a ilegalidade do entendimento exposto na Solucdo de Consulta COSIT n° 329/2014, j& que nédo
ha limitacdo a dedutibilidade de JCPs retroativos; ¢) que o principio contabil da competéncia ndo
impede o reconhecimento de despesas retroativas com JCP; d) subsidiariamente, sustenta que a
lei pode criar excecOes ao regime de competéncia, a0 passo que a mera inobservancia ao regime
de competéncia ndo autoriza a glosa das despesas, pois o procedimento do contribuinte
beneficiou o Fisco e; e) os julgadores administrativos podem deixar de aplicar atos normativos

eivados de ilegalidade.

Apos, os autos foram encaminhados para 0 CARF para apreciacdo e julgamento.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.

O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, dele

tomo conhecimento.

Preliminarmente, cumpre salientar que em peti¢cdo de fls. 547-559, a Recorrente
alega que haveria matéria de ordem publica apta a caracterizar a nulidade material do
lancamento do crédito tributario.
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Contudo, nédo lhe assiste razdo. Como ela mesma indica, trata-se de equivoco na
base de célculo do JCP, clara matéria que deveria ter sido objeto de impugnacéo, sob o risco de
preclusdo nos termos do art. 17 do Decreto n. 70.235/72:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante. (Redacdo dada pela Lei n°® 9.532, de 1997) (Producédo de
efeito)

A interpretacdo sugerida pela Recorrente esvaziaria o conteddo normativo do
referido dispositivo. Assim, embora adote como premissa de julgamento o principio do
formalismo moderado, entendo que aqui ultrapassar-se-ia 0 nivel moderado para o completo
informalismo, raz&o pela qual ndo conheco dos referidos fundamentos.

Por outro lado, no tocante ao mérito, quanto a possibilidade do pagamento de
JCP acumuladamente, principalmente sobre a suposta ofensa ao principio da competéncia,
entendo assistir razdo a Recorrente.

Aqui peco Vvénia para transcrever excerto do voto proferido pelo Conselheiro
Alexandre Evaristo Pinto nos autos do Processo n. 11065.720392/2012-31, acordao n. 9101-
006.267, proferido em sessdo realizada em 11 de agosto de 2022:

Os juros sobre o capital proprio foram instituidos no ordenamento juridico
brasileiro com o artigo 9° da Lei n. 9.249/95, que permitiu a deducdo de tais
juros na apuragdo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) apurado
segundo o regime do Lucro Real quando pagos ou creditados
individualizadamente a titular, s6cios ou acionistas, a titulo de remuneragdo do
capital préprio, e calculados sobre as contas do patrimdnio liquido e limitados a
variacdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).

Ao se debrucar sobre o tema de juros sobre o capital de pessoa juridica, Fabio
Ulhoa Coelho aponta esta modalidade de pagamento ja existia com os juros de
construcgdo previstos no artigo 129, d, do Decreto-lei n. 2.627/40 e com a lei de
cooperativas de 19717,

Ademais, embora ndo houvesse disposicdo explicita sobre tal forma de
remuneracdo, nunca houve dispositivo normativo a proibindo, de modo que
Féabio Ulhoa Coelho acentua que tal pagamento ndo era comum diante de sua
indedutibilidade para fins tributarios®.

Como decorréncia, a grande inovacgdo da Lei n. 9.249/95 com relagdo aos juros
sobre o capital proprio estaria restrita ao aspecto tributario®.

! Lei n. 9.249/95: “Art. 9° A pessoa juridica poderé deduzir, para efeitos da apuragio do lucro real, os juros pagos ou
creditados individualizadamente a titular, s6cios ou acionistas, a titulo de remuneragdo do capital préprio, calculados
sobre as contas do patriménio liquido e limitados & variag&o, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo — TILP”.
2 COELHO, Fabio Ulhoa. A Participacdo nos Resultados das Companhias (Dividendos e Juros sobre o Capital
Proprio) e os Direitos dos Acionistas Minoritarios. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga (coord.) Aspectos Atuais do
Direito do Mercado Financeiro e de Capitais. 2° Volume. Sdo Paulo: Dialética, 2000, p. 38-43.

¥ COELHO, Fabio Ulhoa. A Participacdo nos Resultados das Companhias (Dividendos e Juros sobre o Capital
Proprio) e os Direitos dos Acionistas Minoritarios. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga (coord.) Aspectos Atuais do
Direito do Mercado Financeiro e de Capitais. 2° Volume. Sdo Paulo: Dialética, 2000, p. 38-43.

* COELHO, Fabio Ulhoa. A Participacdo nos Resultados das Companhias (Dividendos e Juros sobre o Capital
Proprio) e os Direitos dos Acionistas Minoritarios. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga (coord.) Aspectos Atuais do
Direito do Mercado Financeiro e de Capitais. 2° Volume. Sdo Paulo: Dialética, 2000, p. 38-43.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
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Diante de tal cenario, apresento aqui trés argumentos para defender a
possibilidade do denominado pagamento acumulado de juros sobre o capital
préprio ou JCP retroativo.

1. Da auséncia de vedacao legal ao pagamento acumulado de juros sobre o
capital préprio

Os juros sobre o capital prdoprio foram inseridos no ordenamento juridico patrio
pelo artigo 9° da Lei n. 9.249/95. Em termos de lei ordinaria, a regulagdo dos
juros sobre o capital proprio se encontra basicamente no referido artigo e seus
respectivos paragrafos, conforme segue:

Art. 9° A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro real,
0s juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, s6cios ou
acionistas, a titulo de remuneracdo do capital préprio, calculados sobre as
contas do patrimonio liquido e limitados & variagdo, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo - TJLP.

8§ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de
lucros, computados antes da deducdo dos juros, ou de lucros acumulados e
reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes 0s
juros a serem pagos ou creditados. (Redacéo dada pela Lei n° 9.430,
de 1996) (Producéo de efeito)

§ 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na fonte a
aliquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiario.

§ 3° O imposto retido na fonte seré considerado:

| - antecipagdo do devido na declaragdo de rendimentos, no caso de beneficiario
pessoa juridica tributada com base no lucro real;

Il - tributacdo definitiva, no caso de beneficiario pessoa fisica ou pessoa juridica
nao tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no
§ 4

§ 6° No caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro real, o
imposto de que trata o § 2° poderd ainda ser compensado com o retido por
ocasido do pagamento ou credito de juros, a titulo de remuneracdo de capital
proprio, a seu titular, s6cios ou acionistas.

§ 7° O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de
remuneracdo do capital proprio, podera ser imputado ao valor dos dividendos de
que trata o art. 202 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo
do disposto no § 2°.

§ 80 Para fins de célculo da remuneragdo prevista neste artigo, serdo
consideradas exclusivamente as seguintes contas do patriménio liquido:
(Redacéo dada pela Lei n®12.973, de 2014)  (Vigéncia)

| - capital social;

Il - reservas de capital;

I11 - reservas de lucros;

IV - acBes em tesouraria; e
V - prejuizos acumulados.

§ 11. O disposto neste artigo aplica-se a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido.
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§ 12. Para fins de célculo da remuneracdo prevista neste artigo, a conta capital
social, prevista no inciso | do § 8o deste artigo, inclui todas as espécies de a¢des
previstas no art. 15 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ainda que
classificadas em contas de passivo na escrituragdo comercial.

A partir da leitura do referido artigo, podem ser observadas diversas regras
especificas acerca dos juros sobre o capital proprio, determinando dentre outros
temas: (i) a incidéncia de IRRF & aliquota de 15% quando do pagamento ou
crédito; (ii) o efeito do IRRF para o beneficiario do JCP, a depender de seu
regime de tributacdo; (iii) a lista taxativa das contas do patriménio liquido que
fardo parte do célculo do JCP; (iv) a aplicagdo da dedugdo também para a
CSLL; e (v) a possibilidade de atribuicdo do JCP pago ou creditado ao
dividendo minimo obrigatério.

Todavia, a Unica limitagdo ao JCP calculado pela entidade, isto é, o produto do
saldo das contas do patriménio liquido (previstas em lista taxativa no mesmo
artigo) multiplicado pela TJPL (de acordo com a variacdo pro rata dia desse
patrimdnio liquido), diz respeito aos limites previstos no §1° do artigo 9° da Lei
n. 9.249/95.

Assim, o referido dispositivo legal condiciona o pagamento ou crédito do JCP a
existéncia de lucros, computados antes da deducgdo dos juros, ou de lucros
acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de
duas vezes 0s juros a serem pagos ou creditados.

Em outras palavras, sera considerado como limite para pagamento ou crédito
dos juros sobre o capital proprio o maior entre: (i) 50% do lucro do exercicio
antes da deducdo do JCP; ou (ii) 50% do saldo dos lucros acumulados e
reservas de lucros.

Como se observa, inexiste qualquer dispositivo legal proibindo o pagamento ou
crédito de JCP relativo a periodos anteriores.

Todavia, é fundamental que na ocorréncia de pagamento acumulado de JCP
sejam observados os limites previstos no §1° do artigo 9° da Lei n. 9.249/95.

E até uma decorréncia logica da falta de distribuicdo de juros sobre o capital
préprio em anos anteriores que potencialmente haja um saldo mais graddo de
lucros acumulados ou reservas de lucros, de forma que ainda que o pagamento
ou crédito seja feito em periodo posterior, ha que se observar o limite de 50%
dos lucros acumulados e reservas de lucros (além do limite de 50% do lucro do
proprio exercicio).

Tendo em vista que estamos em um Estado de Direito, no qual se preza pela
seguranca juridica das relacdes entre as partes, torna-se fundamental que as
proibicdes sejam expressas, sob pena da criagdo de um ambiente de incerteza
para todos o0s participes do mercado.

Em resumo, por meio de uma interpretacdo literal do artigo 9° da Lei n.
9.249/95, ndo ha como admitir a proibicdo do pagamento acumulado de juros
sobre o capital proprio no ano corrente relativo a exercicios anteriores.

(.)

3. Ha necessidade de observancia do regime de competéncia?

O principal argumento para se defender a ndo possibilidade de pagamento
acumulado de juros sobre capital proprio de periodos anteriores diz respeito a
potencial necessidade de observancia do regime de competéncia.
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Tal argumento é bastante interessante, tendo sido observado em diferentes
autuac0es fiscais, solucdes de consulta e em acordaos do CARF.

a) O regime de competéncia esta previsto no ordenamento patrio por meio
do artigo 177, caput, da Lei n® 6.404/1976, in verbis:

b) Art. 177. A escrituracdo da companhia serd& mantida em registros
permanentes, com obediéncia aos preceitos da legislacdo comercial e desta Lei e
aos principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos
ou critérios contabeis uniformes no tempo e registrar as mutagdes patrimoniais
segundo o regime de competéncia. (grifo nosso)

Em que pese tal argumento seja bastante usual e tenha até um fundamento
I6gico, entendo que o regime de competéncia ndo se aplica aos juros sobre o
capital prdprio pelos motivos a seguir transcritos.

Ao regulamentar os juros sobre o capital proprio, a Instrugdo Normativa SRF n.
11/96 estabeleceu que eles seriam registrados como despesas financeiras da
pessoa juridica que os pagou ou creditou.

Nessa linha, o artigo 30, paragrafo Unico, da Instrucdo Normativa SRF n. 11/96°
previu que 0s juros sobre o capital prdéprio deverdo ser registrados em
contrapartida de despesas financeiras para efeito de dedutibilidade na
determinag&o do lucro real.

Ao tratar dos limites de dedutibilidade dos juros sobre o capital prdprio, o artigo
29, 83° da Instrucdo Normativa SRF n. 11/96 também menciona que esta
dedutibilidade se da como despesa financeira®.

Como decorréncia da aplicacdo do referido ato infralegal, as pessoas juridicas
registravam tais juros como despesas financeiras e os tratavam como dedutiveis
para fins de apuracdo do IRPJ.

Sérgio de ludicibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke assinalavam que
a contabilizagdo dos juros como despesas financeiras implica grandes prejuizos
a comparabilidade das demonstragdes financeiras, visto que algumas empresas 0
contabilizam e outras ndo visto que eles sdo facultativos, além do que a
comparabilidade fica ainda mais prejudicada com os limites existentes para o
calculo dos juros’.

Os referidos autores criticavam o ato infralegal da Receita Federal, atestando
que se tratava de mais uma das interferéncias da legislacdo tributaria na
apuracdo do lucro contabil, fazendo com que este ndo representasse fielmente

® Instrugio Normativa SRF n. 11/96: “Art. 30. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de
remuneracao do capital préprio, podera ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo da incidéncia do imposto de renda na fonte.

Paragrafo Unico. Para efeito de dedutibilidade na determinacéo do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda que
imputados aos dividendos ou quando exercida a opcdo de que trata o 8 1° do artigo anterior, deverdo ser registrados
em contrapartida de despesas financeiras”.

® Instrugio Normativa SRF n. 11/96: “Art. 29 (..) § 3° O valor dos juros pagos ou creditados, ainda que
capitalizados, ndo podera exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cinglienta por cento de
um dos seguintes valores:

a) do lucro liquido correspondente ao periodo-base do pagamento ou crédito dos juros, antes da provisdo para o
imposto de renda e da deducdo dos referidos juros; ou

b) dos saldos de lucros acumulados de periodos anteriores”.

" |UDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Ac¢des. 72 ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. p. 413.
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uma distribuicdo de resultado aos detentores dos instrumentos patrimoniais da
entidade®.

Diante dos efeitos distorcivos do registro de juros sobre o capital préprio como
despesa e consequente diminui¢cdo do resultado do exercicio, a Comissdo de
Valores Mobiliarios (CVM) emitiu a Deliberacdo CVM n. 207/96, que dispds
sobre a contabilizacdo dos juros sobre o capital proprio.

Assim, segundo a Deliberacdo CVM n. 207/96°, os juros pagos ou creditados
pelas companhias abertas, a titulo de remuneracdo do capital proprio, na forma
do artigo 9° da Lei n° 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente a conta de
Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do exercicio, ou seja, eles devem
ser contabilizados tais quais os dividendos.

Todavia, considerando as disposicoes tributarias sobre o registro dos juros sobre
0 capital préprio como despesa financeira, a préopria Deliberagdo CVM n.
207/96™ menciona que a sua aplicacdo ndo implica alteracdo ou interpretacio
das disposicOes de natureza tributéria.

Nesse sentido, a referida norma prevé que na hipotese em que a companhia opte
por contabilizar os juros sobre o capital proprio como despesa financeira para
atender a legislacéo tributaria, ela devera proceder a reversdo desses valores na
contabilidade de forma a que o lucro liquido ou o prejuizo do exercicio ndo
sofra os efeitos de tais juros™.

Em outras palavras, a reversdo contabil dos juros sobre o capital préprio permite
gue o resultado do exercicio consiga refletir com maior fidedignidade a
performance daquela pessoa juridica, sem que o resultado seja influenciado por
uma forma de remuneragao dos acionistas.

Cumpre notar que a referida reversdo podera ser evidenciada na ultima linha da
demonstracdo do resultado antes do saldo da conta do lucro liquido ou prejuizo
do exercicio, nos termos da Deliberagdo CVM n. 207/96",

Dessa forma, a CVM entendeu que a remuneragdo por meio de juros sobre o
capital préprio configura distribuicéo de resultado e ndo despesa.

Ao comentar a antinomia entre o registro contabil dos juros como despesa
financeira de acordo com a Instru¢cdo Normativa SRF n. 11/96 e o registro
contébil como diminuicdo dos Lucros Acumulados segundo a Deliberacéo
CVM n. 207/96, Sérgio de ludicibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke
pontuam que o atendimento a ambos 0s reguladores somente se torna possivel
com a solucdo dada pela Deliberacdo CVM n. 207/96, pela qual ha um estorno

8 |UDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Acdes. 72 ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. p. 471.

9 Deliberagio CVM n. 207/96: “I - Os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a titulo de remuneragéo
do capital proprio, na forma do artigo 9° da Lei n°® 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente a conta de Lucros
Acumulados, sem afetar o resultado do exercicio”.

19 Deliberagio CVM n. 207/96: “VII - O disposto nesta Deliberacdo aplica-se, exclusivamente, as demonstragdes
financeiras elaboradas na forma dos artigos 176 e 177 da Lei n° 6.404/76, ndo implicando alteracdo ou interpretacao
das disposi¢des de natureza tributéria”.

1 Deliberagio CVM n. 207/96: “VIII - Caso a companhia opte, para fins de atendimento as disposicdes tributérias,
por contabilizar os juros sobre o capital proprio pagos/creditados ou recebidos/auferidos como despesa ou receita
financeira, devera proceder a reversdo desses valores, nos registros mercantis, de forma a que o lucro liquido ou o
prejuizo do exercicio seja apurado nos termos desta Deliberagdo”.

2 Deliberagio CVM n. 207/96: “IX - A reverséo, de que trata o item anterior, poderé ser evidenciada na Gltima linha
da demonstracdo do resultado antes do saldo da conta do lucro liquido ou prejuizo do exercicio”.
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do langamento contabil relativo ao registro dos juros sobre o capital proprio
como despesa financeira®.

A titulo exemplificativo, a aplicacdo do disposto na Deliberacio CVM n.
207/96 se dava da seguinte forma com a reversdo da despesa com 0s juros sobre
o capital préprio na ultima linha da demonstracdo do resultado exercicio, antes
do saldo do lucro liguido:

(.

E interessante notar que tal contabilizacio permite que o resultado do exercicio
seja um parametro mais eficiente de demonstracdo do desempenho ou
performance de uma entidade, tornando-o comparavel com outras entidades,
independentemente da distribuicdo de remuneragdo aos socios ou acionistas da
entidade.

Sérgio de ludicibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke mencionam que
muitas companhias que contabilizavam os juros sobre o capital proprio no
resultado, ndo o evidenciavam na Demonstracdo do Resultado do Exercicio
publicada (ainda que constasse no resultado do exercicio apurado em seus
balancetes), evidenciando-o apenas na Demonstragdo das MutacGes do
Patriménio Liquido como uma distribuic&o do resultado™.

A Deliberacdo CVM n. 207/96 foi revogada pela Deliberacdo CVM n. 683/12,
de 30 de agosto de 2012, que aprovou a Interpretacdo Técnica n. 8 do Comité de
Pronunciamentos Contabeis (ICPC 08), que trata da “Contabilizagdo da
Proposta de Pagamento de Dividendos”.

A ICPC 08 traz topico especifico acerca dos juros sobre o capital préprio, que
assinala ser pratica comum das sociedades a distribuicdo de tais juros e sua
imputac&o ao dividendo obrigatrio, nos termos da legislacdo vigente™.

Como consequéncia de tal premissa, o item 11 da ICPC 08 determina que o
tratamento contébil dos juros sobre o capital proprio deveria seguir o tratamento
contébil do dividendo obrigatdrio por analogia®™.

Dessa forma, segundo a ICPC 08, os juros sobre o capital préprio ndo
deveriam ser registrados como despesa financeira da pessoa juridica que os
paga ou credita.

Além da disposicao expressa de tal contabilizacéo na ICPC 08, tal entendimento
também poderia ser obtido por meio da andlise da Estrutura Conceitual para
Relatério Financeiro do Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC 00).

Nesse diapasdo, as despesas sdo definidas no item 4.69 do CPC 00 como
reducdes nos ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em reducdes no

13 JuDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Ac¢des. 72 ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. p. 336.

¥ JuDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Ac¢des. 72 ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. p. 471.

1> ICPC 08: “10. Os juros sobre o capital proprio — JCP séo instituto criado pela legislacdo tributaria, incorporado ao
ordenamento societério brasileiro por forca da Lei 9.249/95. E pratica usual das sociedades distribuirem-nos aos
seus acionistas e imputarem-nos ao dividendo obrigatorio, nos termos da legislagdo vigente”.

' ICPC 08: “11. Assim, o tratamento contabil dado aos JCP deve, por analogia, seguir o tratamento dado ao
dividendo obrigatério. O valor de tributo retido na fonte que a companhia, por obrigacdo da legislacdo tributaria,
deva reter e recolher ndo pode ser considerado quando se imputam os JCP ao dividendo obrigatério”.
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patriménio liquido, no entanto, hd mencao expressa de que ndo sdo despesas as
distribuicdes aos detentores de direitos sobre o patriménio’.

Tal entendimento é reforgcado ainda no item 4.70 do CPC 00 que estabelece que:

. . C o~ .. c As ~ ~ 18
“distribuicdes a detentores de direitos sobre o patrimonio ndo sdo despesas”™™.

No ambito da legislacdo tributaria, o artigo 75, 86°, da Instrucdo Normativa
RFB n. 1.700/17 prevé que o montante dos juros sobre o capital proprio passivel
de deducdo podera ser excluido na Parte A do e-Lalur e do e-Lacs, desde que
ndo registrado como despesa’’.

Dito de outra forma, a propria legislacdo tributaria atual permite que os juros
sobre o capital proprio ndo sejam registrados contabilmente como despesas,
sendo que eles deverdo ser excluidos na apuragdo do Lucro Real quando ndo
estiverem assim registrados.

Ernesto Rubens Gelbcke, Ariovaldo dos Santos, Sérgio de ludicibus e Eliseu
Martins pontuam que embora inicialmente classificados como despesa
financeira segundo a legislacdo tributaria, os valores pagos a titulo de juros
sobre o capital proprio s@o na esséncia distribuigdes de lucros, o que ja era de
entendimento da CVM desde a Deliberagdo CVM n. 207/96 e permanece assim
com a ICPC 08, de modo que a distribuicdo dos juros sobre o capital préprio
deveria ser evidenciada na Demonstracdo das Mutagdes do Patriménio
Liquido®.

Assim, os referidos autores assinalam que o procedimento contabil de registro
dos juros sobre o capital proprio como despesa ndo pode ser mais seguido por
nenhuma entidade a partir das normas contabeis vigentes, uma vez que o seu
pagamento ou crédito configurar genuina distribuicdo de resultado e que o
registro como despesa era totalmente de natureza fiscal*.

Em que pese as normas contabeis vigentes sejam no sentido de que 0s juros
sobre o capital préprio ndo devam ser registrados como despesas financeiras,
cabe lembrar que o artigo 30, paragrafo Unico, da Instru¢cdo Normativa SRF n.
11/96 nunca foi revogado, o0 que ainda pode dar ensejo a tal contabilizacdo na
pratica. Ao permitir a exclusdo dos juros sobre o capital préprio ndo registrados
como despesa, a Instrucdo Normativa RFB n. 1.700/17 também parte do
pressuposto de que os juros ainda podem ser registrados contabilmente como
despesas.

Ademais, na ficha L300A da Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF), que trata do
“Plano de Contas Referencial - Contas de Resultado - PJ do Lucro Real - PJ em

7 CPC 00: “4.69 Despesas sdo redugdes nos ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em redugdes no
patriménio liquido, exceto aqueles referentes a distribuicdes aos detentores de direitos sobre o patriménio”.

18 CPC 00: “4.70 Decorre dessas definicdes de receitas e despesas que contribuigdes de detentores de direitos sobre
0 patrimdnio ndo sdo receitas, e distribui¢des a detentores de direitos sobre o patrimonio ndo sdo despesas”.

9 Instrugdo Normativa RFB n. 1.700/17: “Art. 75. Para efeitos de apuragdo do lucro real e do resultado ajustado a
pessoa juridica podera deduzir os juros sobre o capital préprio pagos ou creditados, individualizadamente, ao titular,
aos socios ou aos acionistas, limitados & variagdo, pro rata die, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e
calculados, exclusivamente, sobre as seguintes contas do patrimdnio liquido: (...)

§ 6° O montante dos juros sobre o capital préprio passivel de dedugdo nos termos deste artigo podera ser excluido na
Parte A do e-Lalur e do e-Lacs, desde que ndo registrado como despesa”.

0 GELBCKE, Ernesto Rubens; SANTOS, Ariovaldo dos; IUDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu. Manual de
Contabilidade Societaria. 3% ed. Sdo Paulo: Atlas, 2018. p. 628.

! GELBCKE, Ernesto Rubens; SANTOS, Ariovaldo dos; IUDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu. Manual de
Contabilidade Societéria. 3% ed. Sdo Paulo: Atlas, 2018. p. 405.
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Geral”, ha conta contabil especifica no resultado destinada ao registro de juros
sobre o capital proprio como despesa no resultado do exercicio.

Trata-se da conta contabil 3.01.01.09.01.04, denominada “(-) Despesas de Juros
sobre o Capital Proprio”, cuja orientagdo de preenchimento é a seguinte:
“Contas que registram os juros pagos ou creditados individualizadamente a
titular, sécios ou acionistas, a titulo de remuneracdo do capital proprio,
calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados & variagdo, pro rata
dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), observando-se o regime de
competéncia (Lei n® 9.249, de 1995, art. 9°)”.

Conforme visto, em termos conceituais, 0s juros sobre o capital préprio ndo
devem ser contabilizados como despesas financeiras de acordo com as normas
contabeis vigentes, no entanto, ndo podemos olvidar que alguns contribuintes
permanecem assim os registrando, ainda que em desacordo com as normas
contébeis, mas talvez em virtude de uma indugdo, em maior ou menor grau, da
legislacgdo tributaria.

Ante tal cendrio, resta saber como deve ser operacionalizar a dedutibilidade dos
juros sobre o capital préprio tanto na hipotese em que ele esteja registrado como
despesa financeira quanto no caso em que nao esteja assim registrado.

A apuracdo do Lucro Real e da base de céalculo da CSLL das pessoas juridicas
em geral é evidenciada nas fichas da ECF: “M300A - Demonstrativo do Lucro
Real (e-Lalur-Parte A) - PJ em Geral - Atividade Geral” e “M350A -
Demonstrativo da Base de Calculo da CSLL (e-Lacs-Parte A) - PJ em Geral -
Atividade Geral”, que equivalem as Partes A do Livro de Apuracdo do Lucro
Real (Lalur) e do Livro de Apuracdo da CSLL (Lacs).

Caso o contribuinte tenha registrado os juros sobre o capital préprio pagos ou
creditados como despesa financeira, a deducdo dos juros ja surtird efeito no
resultado contébil, o que implica que os juros ja estdo diminuindo o resultado
do exercicio.

Resta neste caso avaliar se tal despesa é dedutivel ou ndo. A principio, se 0s
juros sobre o capital préprio foram devidamente calculados de acordo com as
regras vigentes presentes nos artigos 9° da Lei n. 9.249/95 e 75 da Instrucédo
Normativa RFB n. 1.700/17, tal despesa sera dedutivel, de modo que ndo havera
nenhum ajuste na apuracéo do IRPJ e da CSLL.

A partir da leitura das fichas “M300A” e “M350A” da ECF, ha a possibilidade
de adigdo do “Excesso de juros sobre o capital proprio pagos ou creditados” no
cédigo 20, onde serd informado o montante dos juros remuneratérios que
exceder 0 maior entre os seguintes valores: 50% do lucro liquido do exercicio
antes da deducdo dos juros, caso estes sejam contabilizados como despesa; ou
50% do somatdrio dos lucros acumulados e reservas de lucros.

Em outras palavras, caso a pessoa juridica tiver excedido os dois limites
aplicaveis aos juros sobre o capital proprio e registrado como o pagamento ou
crédito correspondente como despesa financeira, havera a necessidade adi¢&o do
excesso em relagdo ao maior dos limites legais.

Também ha possibilidade de adi¢do nas fichas “M300A” e “M350A” da ECF
do “Juros sobre o capital proprio auferidos - ndo contabilizados como receita”,
no codigo 21, onde serdo informados os juros sobre o capital proprio auferidos,
no caso de ndo terem sido contabilizados como receita.
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Neste caso, trata-se de juros sobre o capital proprio recebidos por uma pessoa
juridica e que ndo foram contabilizados como receita. Assim para que eles
integrem a base de célculo do IRPJ e da CSLL, se faz necessario que eles sejam
adicionados na apuragdo dos referidos tributos.

Por sua vez, na hip6tese em que o0s juros sobre o capital préprio ndo tenham
sido registrados como despesa, tal qual preceituam as normas contabeis
vigentes, eles ndo integraram o resultado contabil, de forma que a sua deducéo
para fins fiscais devera ser feita extracontabilmente por meio da apuracdo do
IRPJ e da CSLL.

Nesse sentido, nas fichas “M300A” e “M350A” da ECF, ha exclusdo especifica
de juros sobre o capital proprio, no cédigo 166.03, onde sera informado o valor
dos juros sobre o capital préprio pagos ou creditados que ndo tenha sido
contabilizado como despesa, observados os limites e condi¢fes do art. 9° da Lei
n. 9.249/95.

Dessa forma, quando ndo contabilizados como despesa financeira na
Demonstracdo do Resultado do Exercicio e contabilizados como distribuicdo do
resultado na Demonstracdo das Muta¢bes do Patrim6nio Liquido, a deducéo
para fins tributérios se da nas Partes A do Lalur e do Lacs por meio de uma
exclusdo.

c)  Afinal, diante do cenario em que as normas infralegais da Receita Federal
admitem tanto o registro do JCP como despesa quanto o0 Seu registro como
exclusdo no LALUR (e o mesmo vale para as obrigacOes acessorias, ja que
ambas as possibilidades sdo permitidas), os juros sobre o capital préprio
retroativos deverdo ou néo ser deduzidos no ano corrente.

d)  Em primeiro lugar, se a entidade ndo registrou os juros sobre o capital
préprio como despesa financeira, apenas excluindo o montante acumulado de
JCP no LALUR (com o devido respeito ao maior dos limites entre 50% dos
lucros acumulados e reserva de lucros e 50% do lucro do exercicio), ndo ha que
se falar em regime de competéncia, uma vez que ndo houve registro de despesas
financeiras, abrindo-se a potencial discussdo de necessidade de observancia do
regime de competéncia.

e)  Além disso, se a entidade registrou o JCP como despesa financeira, esta
seguiu as normas infralegais da Receita Federal, mas vale salientar que
contabilmente ndo se tratam de despesas, pois as normas contabeis (ICPC 08 e
CPC 00) expressamente determinam que o JCP seja registrado como uma
diminuicdo nos lucros acumulados e que ndo sdo despesas as remuneracoes
pagas ou creditadas a sOcios ou acionistas. Assim, me parece incoerente
defender a observancia do regime de competéncia na contabilidade quando se
esquece de aplicar a norma contébil no que diz respeito ao néo registro do JCP
como despesa.

f) Por fim, ainda que fosse defensavel o registro contabil do JCP como
despesa, considerando que inexiste norma proibindo o pagamento acumulado de
JCP relativo a periodos anteriores, haveria necessidade de previsdo expressa da
indedutibilidade do JCP retroativo, 0 que ndo existe, apenas havendo previsao
de cumprimento dos limites do §1° do artigo 9° da Lei n. 9.249/95.

Em resumo, por meio de uma interpretacdo contabil e societaria do artigo 9° da
Lei n. 9.249/95, ndo ha como admitir o registro como despesa financeira e
inexistindo despesa financeira, ndo ha que se falar em observancia do regime de
competéncia. Ainda que o contribuinte tivesse registrado como despesa
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financeira erroneamente sob o ponto de vista conceitual (ainda que induzido por
atos infralegais e obrigacGes acessdrias da Receita Federal), ndo ha como
aplicar a norma contabil que pressupbe o regime de competéncia e ndo aplicar
as normas contabeis que preveem que JCP ndo é despesa, sob risco de que ndo
haja uma intepretacdo sistematica.

Em suma, do art. 9° da Lei n. 9.249/95, a Unica limitacdo ao JCP calculado pela
entidade é o produto do saldo das contas do patrimonio liquido (previstas em lista taxativa no
mesmo artigo) multiplicado pela TJPL (de acordo com a variacdo pro rata dia desse patrimonio
liquido). No aspecto contabil e societario, segundo interpretacdo da CVM, a remuneracao por
meio de juros sobre o capital proprio configura distribuicdo de resultado e ndo despesa, portanto,
ndo adstrita ao regime de competéncia.

Por tais motivos, entendo deva ser conhecido o recurso voluntario e, no mérito,
provido.

Concluséo

Diante do exposto, dou provimento ao recurso voluntario.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Jeferson Teodorovicz

Declaracédo de Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto

Embora de acordo com o voto do ilustre conselheiro relator, apresento aqui
declaracdo de voto ressaltando alguns pontos importantes da discussdo em sessao.

Juros sobre o Capital Proprio — Pagamento Acumulado ou Retroativo

Com relacdo aos juros sobre o capital proprio, entendo pela possibilidade do
computo da deducdo dos juros sobre o capital proprio de periodos anteriores no periodo em
discusséo.

Tal qual bem exposto no voto do conselheiro relator, a unica limitacdo ao JCP
calculado pela entidade, isto €, o produto do saldo das contas do patrimdnio liquido (previstas em
lista taxativa no mesmo artigo) multiplicado pela TJPL (de acordo com a variagao pro rata dia
desse patriménio liquido), diz respeito aos limites previstos no 81° do artigo 9° da Lei n.
9.249/95.
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Assim, inexiste qualquer dispositivo legal proibindo o pagamento ou crédito de
JCP relativo a periodos anteriores, desde que sejam observados os limites previstos no §1° do
artigo 9° da Lei n. 9.249/95.

E até uma decorréncia logica da falta de distribuicio de juros sobre o capital
proprio em anos anteriores que potencialmente haja um saldo mais graudo de lucros acumulados
ou reservas de lucros, de forma que ainda que o pagamento ou crédito seja feito em periodo
posterior, hd que se observar o limite de 50% dos lucros acumulados e reservas de lucros (além
do limite de 50% do lucro do préprio exercicio).

Tendo em vista que estamos em um Estado de Direito, no qual se preza pela
seguranca juridica das relacbes entre as partes, torna-se fundamental que as proibi¢cdes sejam
expressas, sob pena da criacdo de um ambiente de incerteza para todos os participes do mercado.

Em resumo, por meio de uma interpretacéo literal do artigo 9° da Lei n. 9.249/95,
ndo ha como admitir a proibicdo do pagamento acumulado de juros sobre o capital préprio no
ano corrente relativo a exercicios anteriores.

Um argumento adicional a ser apontado diz respeito ao fato de que o pagamento
acumulado de juros sobre o capital préprio é questdo objeto de diversas autuagdes, muita delas
julgadas no ambito do CARF.

A titulo de ilustracéo, a jornalista Barbara Pombo do Valor Econdmico se utilizou
da Lei de Acesso a Informacdo para obter o tamanho de tal contencioso administrativo no
CAREF. A resposta constou na Nota n. 08/2014 — RFB/Cofis/Dicav, disponivel publicamente e
gue possui 0s seguintes dados:

_ o | Quantidade de” {1 o .
Iy : .. Quantidade de . Procedimentos. |t o oL o

" Tributo | - Procedimentos Fiscais com Crédio.| Yalor do.Credito Apurado - | -

- . .7 Fiscais Realizados B TP

B Radoleis TS para’ o Tributo

-R$ 30.011.400.553, 68'j :

*R$ 31 327,622 181 445" .
R$ 13. 143 48887917}

R$ 40.138.408.525,07}
RS 16.380.356.886,81}

‘R$ 37.181,809.363, 39 )
‘RS 15.102.117:522,72|-

RS 70, 805 650 39, 62| -

CbRey. | 27374 . 4t 214100 | Rs 239.593.056.798,78(
leste ] 22004 V- 21245 ] . RS 98.680.867.587,44

.. 50098 © - 432,655 . R$338 282 924. 386!22'-'-"
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Conforme se observa, trata-se de contencioso extremamente relevante e isso ja em
2014, data da resposta.

Diversas foram as vezes em que houve oportunidade de insercdo de uma proibicao
ao pagamento acumulado de juros sobre o capital proprio no ordenamento juridico brasileiro,
sendo que a Lei n. 9.249/95 foi alteradas algumas vezes e em algumas delas com dispositivos
normativos que se iniciaram a partir de medidas provisorias.

Por mais gque seja um tema que € sabidamente controversos e que aparentemente
incomoda parte da administracédo tributéria, o fato é que ndo houve a proibicao de tal pagamento,
0 que aparentemente demonstra uma certa predilecdo pelo contencioso tributario em detrimento
da seguranca juridica.

Mais recentemente (para ser mais exato no més de janeiro de 2023), houve
inclusive a apresentacdo pelo Ministério da Fazenda de diversas “teses” que seriam reconhecidas
pelo Poder Judiciario e cujo resultado vinha sendo desfavoravel a Fazenda Nacional tdo somente
em virtude do fim do voto de qualidade.

Conforme pode ser observado abaixo, a tese da “deducdo de despesas com JCP e
observéancia do regime de competéncia” era uma das Gltimas constantes na referida apresentagao:

MEDIDAS DE RECUPERAGAO FISCAL

Voto de qualidade

azenda reconhecidas pelo
m sendo rejv\aias pe\o
ha no Judiciario, mas n&o

CARF._F
pode recorrer a
adorias em bon
ercadorias
do crédito presumido de IPI
pagamento de frete de produtos

- Diagndstico do TCU: recomenda a extincéo do
modelo paritario do CARF

+ Recomendacao de Ministros de Tribunais
Superiores
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Fonte: Lista de Alto Risco do TCU - 2022; Acordaos TCU 1076/2016 e 236/202

Receita Federal

Sem entrar no mérito dos pros e contras de cada forma de regra de desempate de
julgamentos administrativos, o fato é que a afirmacdo contida na referida apresentacdo no que
tange a tese da “deducdo de despesas com JCP e observancia do regime de competéncia” ¢
claramente falsa.

Em todas as manifestacbes de tribunais superiores anteriores a referida
apresentacdo, bem como as manifestacdes a ela posteriores até outubro de 2023, os resultados
foram favoraveis aos contribuintes no sentido de que seria possivel o pagamento acumulado de
juros sobre o capital proprio.

Em julgamento de fevereiro de 2009, a 1% Turma do Superior Tribunal de Justica
(STJ) enfrentou o tema no Recurso Especial n® 1.086.752/PR, decidindo de forma unanime pela
possibilidade da deducgéo de juros sobre o capital proprio calculados sobre periodos anteriores.
Dois pontos do acorddao merecem ser mencionados: (i) "a legislagdo ndo impde que a dedugéo
dos juros sobre capital proprio deva ser feita no mesmo exercicio-financeiro em que realizado o
lucro da empresa”; e (ii) o entendimento fazendario obrigaria as empresas a promover um
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creditamento dos juros no mesmo exercicio em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte
uma figura de distribuicdo obrigatoria de juros independentemente da vontade dos sécios ou
acionistas.

O STJ enfrentou novamente o tema em novembro de 2022, quando a tese
favoravel aos contribuintes foi confirmada, por maioria de votos, nos Recursos Especiais n°
1.955.120/SP e 1.946.363/SP (ambos da 22 Turma do STJ). No acérdao dos referidos recursos
especiais, mais uma vez foi ressaltado que a legislacdo ndo impde limitacdo temporal para a
deducédo de juros sobre capital préprio de exercicios anteriores, assim como o seu pagamento
decorre necessariamente da deliberacdo do drgédo societario, momento em que surge a respectiva
obrigacgdo, de forma que o registro de tal obrigacdo apos a deliberacdo representaria obediéncia
ao regime de competéncia.

Por fim, a 12 Turma do STJ julgou o Recurso Especial n® 1.971.537/SP em junho
de 2023, confirmando também a possibilidade de deducdo de juros sobre o capital préprio de
exercicios anteriores.

Logo, todas as manifestacdes do STJ sobre o tema, que envolvem as duas turmas
que tratam de Direito Publico e que abrangem quase 15 anos de julgamento, sdo favoraveis ao
contribuinte ao contrario da afirmacdo da apresentacdo de janeiro de 2023 do Ministério da
Fazenda.

N&o bastasse isso, se tal tese causa tanto incbmodo ao governo federal, também
haveria a oportunidade de propor a proibicdo da deducdo retroativo, mas ao invés de ser feita tal
proposicdo, foi feita a proposicédo e aprovacdo da volta do voto de qualidade (Lei n. 14.689/23),
o que faz com que a “jurisprudéncia” do CARF permaneca claudicante, quando se poderia ter
uma maior seguranca juridica.

Parece até que propositadamente se cria um ordenamento para gerar contencioso
tributario, uma vez que nem todos contribuintes recorrem e alguns ingressam em parcelamentos
ordinarios e extraordinarios.

Juros sobre o Capital Préprio — forma de evitar a tributacdo do lucro
inflacionério

Também merece ser mencionada aqui a questdo de um dos objetivos primordiais
do instituto dos juros sobre o capital proprio.

Ao mesmo tempo em que instituiu os juros sobre o capital proprio, a Lei n.
9.249/95 extinguiu a correcdo monetaria de demonstracdes financeiras em seu artigo 4°%.

A partir dos estudos doutrinérios que surgem a partir da edi¢do da Lei n. 9.249/95,
vale mencionar que autores como Eliseu Martins®, Jodo Dacio Rolim?*, Ives Gandra da Silva

22 Lei n. 9.249/95: “Art. 4° Fica revogada a corre¢io monetaria das demonstragdes financeiras de que tratam a Lei n°
7.799, de 10 de julho de 1989, e o0 art. 1° da Lei n° 8.200, de 28 de junho de 1991.

Paragrafo Unico. Fica vedada a utilizacdo de qualquer sistema de correcdo monetaria de demonstracfes financeiras,
inclusive para fins societéarios”.

2 MARTINS, Eliseu. Um pouco da histéria dos Juros sobre o capital préprio. Temética contébil e balancos — 10B,
Bol. 49/2004.

* ROLIM, Jodo DA4cio. A Revogacdo da Correcio Monetéria de Balanco pela Lei 9.249/95 e a Remuneragdo do
Capital Proprio das Pessoas Juridicas — Imposto sobre a Renda e Contribuigdo Social sobre o Lucro. In: Revista de
Direito Tributario. Vol. 69. Sdo Paulo: Malheiros, s.d, p. 231-243.
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Martins e Fatima Fernandes Rodrigues de Souza® enxergam, em maior ou menor grau, uma
causalidade entre a extingcdo da correcdo monetéaria e 0 surgimento dos juros sobre o capital
préprio, ainda que este possa ser ou ndo 0 motivo preponderante para a criacdo do novo instituto.

Nessa linha, Eliseu Martins assinala que a criacdo dos juros sobre o capital
préprio decorreu da extincdo da correcdo monetaria das demonstracfes financeiras, o que
implica que todas pessoas juridicas passaram a ser tributadas com base em seus lucros nominais
e ndo mais com base em seus lucros corrigidos de acordo com a inflagéo?®.

Assim, com o fim da corre¢cdo monetéria de balangos, sociedades com maior
patrimonio liquido se sujeitam a uma carga tributaria maior do que sociedades com menor
patriménio liquido, iniquidade que vem a ser diminuida com os juros sobre o capital préprio, que
permite a deducdo do lucro tributavel de um montante resultante da aplicacdo de uma taxa
nominal (que inclui taxa de inflac&o e juro real) sobre o patriménio liquido®’.

Ao se debrucar sobre o tema, Alexandre Evaristo Pinto aponta que embora néao
haja uma mencdo expressa na Lei n. 9.249/95 sobre a relagcdo de causalidade entre o fim da
correcdo monetaria de demonstracfes contabeis e a criacdo do regime dos juros sobre o capital
proprio, tal relacdo pode ser obtida por meio da anélise do contexto de elaboracdo da Lei n.
9.249/95%,

Para chegar em tal concluséo, pontua-se que os itens 2 a 8 da Exposi¢do de
Motivos do Projeto de Lei n. 913/95 tornam explicito que a extin¢do da correcdo monetéaria faz
parte do contexto da estabilizacdo econdémica do Plano Real e da necessidade de consequente
desindexacéo monetéria da economia®.

% MARTINS, Ives Gandra da Silva; SOUZA, Féatima Fernandes Rodrigues de. A Figura dos Juros sobre o Capital
Proprio e as Contribuigdes Sociais do PIS e da Cofins. Revista Dialética de Direito Tributario n. 169. Sdo Paulo:
Dialética, 2009, p. 73-74.

% MARTINS, Eliseu. Um pouco da histéria dos Juros sobre o capital préprio. Tematica contabil e balancos — 0B,
Bol. 49/2004.

2 MARTINS, Eliseu. Um pouco da histéria dos Juros sobre o capital préprio. Tematica contabil e balancos — 0B,
Bol. 49/2004.

% PINTO, Alexandre Evaristo. Efeitos Tributarios Indutores na Forma de Financiamento da Atividade
Empresarial. Tese de Doutorado apresentada & Faculdade de Direito da Universidade de S&o Paulo. Sdo Paulo:
2020. P; 211-214.

2% Exposicdo de Motivos n. 325/95 do Ministério da Fazenda: “2. A reforma objetiva simplificar a apuracédo do
imposto, reduzindo as vias de planejamento fiscal, uniformizar o tratamento tributario dos diversos tipos de renda,
integrando a tributacdo das pessoas fisicas e juridicas, ampliar o campo de incidéncia do tributo, com vistas a
alcangar os rendimentos auferidos no exterior por contribuintes estabelecidos no Pais e, finalmente, articular a
tributacdo das empresas com o Plano de Estabilizagdo Econdmica.

3. Nesse sentido, a proposi¢ao extingue os efeitos da corre¢cdo monetaria das demonstragdes financeiras - inclusive
para fins societarios -, combinando a medida com expressiva reducao de aliquotas (arts. 1 ° ao 5°).

4. A aliquota do imposto de renda, que na legislagdo em vigor € de 25%, foi reduzida para 15%. Ja o adicional do
imposto, a ser pago sobre o lucro anual que exceder a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), teve suas
aliquotas uniformizadas em 10% e foi ampliado para alcancar também o lucro presumido.

5. Os elevados indices de inflacao exigiram a criacdo de poderosos instrumentos de indexagédo que, com o Plano
Real e a estabilizacdo da economia, estdo sendo gradualmente eliminados.

6. O processo de desregulamentacdo da indexacdo de salarios estd em curso e da mesma forma com relacdo aos
demais precos da economia, como por exemplo precos publicos, juros e cadmbio. Restam, entretanto, ativos
indexados, de que sdo exemplo o patrimdnio das empresas e 0s créditos de natureza tributaria.

7. A extingdo da corre¢do monetaria do balango simplifica consideravelmente a apuragdo da base tributavel e
reduz a possibilidade de planejamentos fiscais.
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Além disso, consta no Relatorio do Projeto de Lei n. 913/95 que as consequéncias
da extingdo da correcdo monetéria de balanco serdo mitigadas nas empresas capitalizadas em
virtude da instituicdo dos juros sobre o capital préprio™.

Como consequéncia, Alexandre Evaristo Pinto assevera que ha mais do que uma
correlacdo em razdo da contemporaneidade, mas uma causalidade, ainda que o fim da correcdo
monetéria de demonstracGes contabeis ndo seja o Unico dos motivos que fez o legislador criar a
figura dos juros sobre o capital proprio®.

Considerando que os juros sobre o capital proprio nasceram em decorréncia da
extincdo da correcdo monetaria das demonstracdes financeiras por meio da aplicacdo de uma
taxa de juros que inclui inflagdo (TJLP) sobre as contas do patriménio liquido (que representam
de alguma forma em valores nominais e historicos o patriménio da entidade), caso a entidade
ndo tenha tomado a deducdo de JCP de periodos anteriores, tal entidade estara tributando como
se lucro fosse ao longo do tempo uma parcela de rendimentos que é mera recomposicao do poder
de compra da moeda.

O JCP mitiga tal efeito, ao permitir uma deducédo ao longo dos anos.

A titulo de ilustracdo deste efeito, suponhamos que uma determinada pessoa
juridica tenha adquirido um terreno em janeiro de 1996 por R$ 1 milhdo para que este terreno
seja locado ao longo dos anos. Em setembro de 2022, a pessoa juridica decide vende-lo por R$
10 milhGes. Estando a referida empresa no Lucro Real e supondo que ela tenha outros resultados
positivos tributaveis, o fato é que ela terd um ganho de capital nominal de R$ 9 milhdes a ser
tributado para fins de IRPJ e CSLL.

Vale citar aqui a inflagdo anual medida pelo IPCA-IBGE desde a implantagédo do

Plano Real:
Ano Inflacdo Anual
1994 (Jul-Dez) 18,57%
1995 22,41%
1996 9,56%
1997 5,22%
1998 1,66%

8. A proposta de reformulagédo do IRPJ, nesse passo, constitui o complemento necessario e esperado do processo de
desregulamentacdo da indexagdo da economia. Representa, ademais, importante refor¢o a consolidagédo do Plano
Real ”.

% Relatério do Projeto de Lei n. 913/95: “As empresas capitalizadas deixardo, é verdade, de apropriar, a débito de
resultados, a variacdo monetaria sobre a parcela do patriménio liquido que excede ao ativo permanente, vale dizer,
a grosso modo, a varia¢do monetaria do capital de giro préprio.

Mas, a medida n&o devera trazer prejuizos as empresas, devido a possibilidade, que se abre no art. 9°, de deducéo
dos juros pagos a titulo de remuneracéo de capital proprio, conforme analise mais ampla que se apresenta adiante,
ao se tratar do art. 9°”.

38 PINTO, Alexandre Evaristo. Efeitos Tributarios Indutores na Forma de Financiamento da Atividade
Empresarial. Tese de Doutorado apresentada a Faculdade de Direito da Universidade de Sdo Paulo. Sdo Paulo:
2020. P; 211-214.
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1999 8,94%
2000 5,97%
2001 7.67%
2002 12,53%
2003 9,30%
2004 7,60%
2005 5,69%
2006 3,14%
2007 4,46%
2008 5,90%
2009 4.31%
2010 5,91%
2011 6,50%
2012 5,84%
2013 5,91%
2014 6,41%
2015 10,67%
2016 6,29%
2017 2,95%
2018 3,75%
2019 4,31%
2020 10,74%
2021 10,06%

2022 (Jan-Set) 4,09%
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Embora a hiperinflagdo tenha sido controlada com a edi¢do do Plano Real em
1994 e a inflacdo anual desde entdo tenha ficado abaixo de dois digitos na maioria dos anos, o
ponto relevante é que a inflagdo acumulada é relevantissima.

Entre julho de 1994 e setembro de 2022, temos uma inflagdo acumulada de
216,36%.

Para fins de atualizagdo monetaria sobre 0 montante hipotético do terreno de R$ 1
milhdo de janeiro de 1996 até setembro de 2022, utilizaremos a metodologia de calculo aplicada
pelo Tribunal de Justica do Estado de So Paulo (TJSP)*, que aponta os seguintes valores para
os referidos meses:

Més/Ano Valor da Tabela Oficial do TJSP

jan/96 1,387894

set/22 7,19791

A metodologia de célculo aplicada pelo TJSP pressupfe a divisdo do montante a
ser atualizado (no caso, R$ 1 milh&o) pelo valor correspondente ao més em que havia uma
identidade entre o valor nominal e o valor real (no caso, janeiro de 1996). O resultado de tal
divisdo devera ser multiplicado pelo valor correspondente a0 més em que se deseja obter qual
seria 0 valor real do montante a ser atualizado de acordo com a atualizacdo monetéaria (no caso, o
més de setembro de 2022).

Aplicando-se tal método ao caso concreto, verifica-se que a remuneracdo
equivalente ao poder de compra de R$ 1 milhdo deveria ser R$ 5.186.210,19 em setembro de
2022,

Logo, h&d no minimo uma diferenca de R$ 4.186.210,19 a titulo de inflacdo que
nominalmente sera tributada como se ganho de capital fosse.

Os juros sobre o capital proprio possibilitam que a pessoa juridica possa deduzir
das suas apuracdes do IRPJ e da CSLL o montante do patriménio liquido multiplicado pela
TJLP, fazendo com que o contribuinte tenha uma diminui¢do ao longo do tempo de sua base
tributdvel de acordo com uma taxa que possui inflacdo embutida em troca de tributar todo o
montante no nosso exemplo de R$ 5.186.210,19 como ganho de capital.

Destaque-se que a TJLP costuma ser inferior a inflacdo, de forma que ela tado
somente suaviza uma tributacdo nominal do lucro de parcela que é meramente recomposic¢do do
poder de compra do real.

Em resumo, por meio de uma interpretacdo teleoldgica do artigo 9° da Lei n.
9.249/95, ndo ha como admitir a proibicdo do pagamento acumulado de juros sobre o capital
proprio no ano corrente relativo a exercicios anteriores, sob risco de que a entidade esteja
tributando pelo imposto de renda mera recomposicdo do poder de compra da moeda, uma vez
que a tributacdo da renda trabalha com valores nominais desde a da Lei n. 9.249/95.

%2 Disponivel em: https://www.tjsp.jus.br/Download/Tabelas/Tabela_IPCA-E.pdf
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Juros sobre o Capital Préprio — N&o se trata de despesa e uma instrucao
normativa ndo pode atribuir natureza de despesa a tal pagamento, de forma que ndo ha que se
falar em regime de competéncia

O principal argumento para se defender a n&o possibilidade de pagamento
acumulado de juros sobre capital préprio de periodos anteriores diz respeito a potencial
necessidade de observancia do regime de competéncia.

Tal argumento é bastante interessante, tendo sido observado em diferentes
autuacdes fiscais, solugcdes de consulta e em acordaos do CARF.

O regime de competéncia esta previsto no ordenamento patrio por meio do artigo
177, caput, da Lei n® 6.404/1976, in verbis:

Art. 177. A escrituracdo da companhia serd& mantida em registros
permanentes, com obediéncia aos preceitos da legislacdo comercial e
desta Lei e aos principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo
observar métodos ou critérios contdbeis uniformes no tempo e registrar
as mutagOes patrimoniais segundo o regime de competéncia. (grifo
N0ss0)

Em que pese tal argumento seja bastante usual e tenha até um fundamento l6gico,
entendo que o regime de competéncia ndo se aplica aos juros sobre o capital préprio pelos
motivos a seguir transcritos.

Ao regulamentar os juros sobre o capital proprio, a Instrucdo Normativa SRF n.
11/96 estabeleceu que eles seriam registrados como despesas financeiras da pessoa juridica que
0S pagou ou creditou.

Nessa linha, o artigo 30, paragrafo tnico, da Instrucdo Normativa SRF n. 11/96%
previu que os juros sobre o capital préprio deverdo ser registrados em contrapartida de despesas
financeiras para efeito de dedutibilidade na determinacéo do lucro real.

Ao tratar dos limites de dedutibilidade dos juros sobre o capital préprio, o artigo
29, 83°, da Instrucdo Normativa SRF n. 11/96 também menciona que esta dedutibilidade se da
como despesa financeira®.

Como decorréncia da aplicacdo do referido ato infralegal, as pessoas juridicas
registravam tais juros como despesas financeiras e os tratavam como dedutiveis para fins de
apuracéo do IRPJ.

Sérgio de ludicibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke assinalavam que a
contabilizacdo dos juros como despesas financeiras implica grandes prejuizos a comparabilidade

% Instrugio Normativa SRF n. 11/96: “Art. 30. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de
remuneracao do capital préprio, podera ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo da incidéncia do imposto de renda na fonte.

Parégrafo Unico. Para efeito de dedutibilidade na determinacdo do lucro real, 0s juros pagos ou creditados, ainda que
imputados aos dividendos ou quando exercida a op¢ao de que trata o 8 1° do artigo anterior, deverdo ser registrados
em contrapartida de despesas financeiras”.

% Instrugio Normativa SRF n. 11/96: “Art. 29 (...) § 3° O valor dos juros pagos ou creditados, ainda que
capitalizados, ndo podera exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cinqiienta por cento de
um dos seguintes valores:

a) do lucro liquido correspondente ao periodo-base do pagamento ou crédito dos juros, antes da provisdo para o
imposto de renda e da deducdo dos referidos juros; ou

b) dos saldos de lucros acumulados de periodos anteriores”.



FI. 22 do Ac6rddo n.° 1201-006.211 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16682.720323/2019-40

das demonstracdes financeiras, visto que algumas empresas 0 contabilizam e outras ndo visto
que eles sdo facultativos, além do que a comparabilidade fica ainda mais prejudicada com os
limites existentes para o célculo dos juros®.

Os referidos autores criticavam o ato infralegal da Receita Federal, atestando que
se tratava de mais uma das interferéncias da legislacdo tributaria na apuracdo do lucro contabil,
fazendo com que este ndo representasse fielmente uma distribuicdo de resultado aos detentores
dos instrumentos patrimoniais da entidade®®.

Diante dos efeitos distorcivos do registro de juros sobre o capital proprio como
despesa e consequente diminuicdo do resultado do exercicio, a Comissao de Valores Mobiliarios
(CVM) emitiu a Deliberacdo CVM n. 207/96, que dispds sobre a contabilizacdo dos juros sobre
o capital proprio.

Assim, segundo a Deliberacdo CVM n. 207/96%, os juros pagos ou creditados
pelas companhias abertas, a titulo de remuneracdo do capital préprio, na forma do artigo 9° da
Lei n° 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente & conta de Lucros Acumulados, sem
afetar o resultado do exercicio, ou seja, eles devem ser contabilizados tais quais os dividendos.

Todavia, considerando as disposicdes tributarias sobre o registro dos juros sobre o
capital proprio como despesa financeira, a prépria Deliberacdo CVM n. 207/96* menciona que a
sua aplicacdo ndo implica alteracéo ou interpretacdo das disposi¢Oes de natureza tributéria.

Nesse sentido, a referida norma prevé que na hipotese em que a companhia opte
por contabilizar os juros sobre o capital préprio como despesa financeira para atender a
legislacdo tributéria, ela devera proceder a reversdo desses valores na contabilidade de forma a
que o lucro liquido ou o prejuizo do exercicio ndo sofra os efeitos de tais juros™.

Em outras palavras, a reversdo contabil dos juros sobre o capital proprio permite
que o resultado do exercicio consiga refletir com maior fidedignidade a performance daquela
pessoa juridica, sem que o resultado seja influenciado por uma forma de remuneracdo dos
acionistas.

Cumpre notar que a referida reversdo podera ser evidenciada na ultima linha da
demonstracdo do resultado antes do saldo da conta do lucro liquido ou prejuizo do exercicio, nos
termos da Deliberacdo CVM n. 207/96%.

Dessa forma, a CVM entendeu que a remunera¢do por meio de juros sobre o
capital proprio configura distribuicdo de resultado e ndo despesa.

% |UDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Ac¢des. 72 ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. p. 413.

% |UDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Acdes. 72 ed. S&o Paulo: Atlas, 2008. p. 471.

%" Deliberagdo CVM n. 207/96: “I - Os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a titulo de remuneragéo
do capital proprio, na forma do artigo 9° da Lei n® 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente a conta de Lucros
Acumulados, sem afetar o resultado do exercicio”.

% Deliberagio CVM n. 207/96: “VII - O disposto nesta Deliberacdo aplica-se, exclusivamente, as demonstracdes
financeiras elaboradas na forma dos artigos 176 e 177 da Lei n® 6.404/76, ndo implicando alteracdo ou interpretacéo
das disposi¢des de natureza tributéria”.

¥ Deliberagio CVM n. 207/96: “VIII - Caso a companhia opte, para fins de atendimento as disposicdes tributérias,
por contabilizar os juros sobre o capital proprio pagos/creditados ou recebidos/auferidos como despesa ou receita
financeira, devera proceder a reversdo desses valores, nos registros mercantis, de forma a que o lucro liquido ou o
prejuizo do exercicio seja apurado nos termos desta Deliberagdo”.

* Deliberagio CVM n. 207/96: “IX - A reversdo, de que trata o item anterior, podera ser evidenciada na altima linha
da demonstragdo do resultado antes do saldo da conta do lucro liquido ou prejuizo do exercicio”.
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Ao comentar a antinomia entre o registro contabil dos juros como despesa
financeira de acordo com a Instrucdo Normativa SRF n. 11/96 e o registro contabil como
diminuicdo dos Lucros Acumulados segundo a Deliberacdo CVM n. 207/96, Sérgio de ludicibus,
Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke pontuam que o atendimento a ambos os reguladores
somente se torna possivel com a solucéo dada pela Deliberacdo CVM n. 207/96, pela qual ha um
estorno do langamento contébil relativo ao registro dos juros sobre o capital proprio como
despesa financeira™.

A titulo exemplificativo, a aplicacdo do disposto na Deliberacdo CVM n. 207/96
se dava da seguinte forma com a reversdo da despesa com 0s juros sobre o capital proprio na
ultima linha da demonstracdo do resultado exercicio, antes do saldo do lucro liquido:

Demonstracao do Resultado do Exercicio
Receitas R$ 10.000.000,00
(-) Custos (R$ 6.000.000,00)
(=) Lucro Bruto R$ 4.000.000,00
(-) Despesas Operacionais (R$ 2.000.000,00)
(-) Despesa com Juros sobre o Capital Proprio (R$ 1.000.000,00)
(=) Lucro Antes do IRPJ e da CSLL R$ 1.000.000,00
(-) IRPJ e CSLL (R$ 340.000,00)
(=) Lucro Ap6s o IRPJ e CSLL R$ 660.000,00
(+) Reverséo de Juros sobre o Capital Préprio R$ 1.000.000,00
(=) Lucro Liquido R$ 1.660.000,00

E interessante notar que tal contabilizagdo permite que o resultado do exercicio
seja um parametro mais eficiente de demonstracdo do desempenho ou performance de uma
entidade, tornando-o comparavel com outras entidades, independentemente da distribuicdo de
remuneracao aos socios ou acionistas da entidade.

Sérgio de ludicibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke mencionam que
muitas companhias que contabilizavam os juros sobre o capital préprio no resultado, ndo o
evidenciavam na Demonstracdo do Resultado do Exercicio publicada (ainda que constasse no
resultado do exercicio apurado em seus balancetes), evidenciando-o apenas na Demonstragéo das
Mutacdes do Patrimonio Liquido como uma distribuicdo do resultado®.

1 |UDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Acdes. 72 ed. S&o Paulo: Atlas, 2008. p. 336.
2 |UDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das
Sociedades por Acdes. 72 ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. p. 471.
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A Deliberacdo CVM n. 207/96 foi revogada pela Deliberacdo CVM n. 683/12, de
30 de agosto de 2012, que aprovou a Interpretacdo Técnica n. 8 do Comité de Pronunciamentos
Contabeis (ICPC 08), que trata da “Contabilizagdo da Proposta de Pagamento de Dividendos”.

A ICPC 08 traz tdpico especifico acerca dos juros sobre o capital proprio, que
assinala ser pratica comum das sociedades a distribuicdo de tais juros e sua imputagdo ao
dividendo obrigatério, nos termos da legislacéo vigente®.

Como consequéncia de tal premissa, o item 11 da ICPC 08 determina que o
tratamento contabil dos juros sobre o capital proprio deveria seguir o tratamento contébil do
dividendo obrigatério por analogia**.

Dessa forma, segundo a ICPC 08, os juros sobre o capital proprio ndo deveriam
ser registrados como despesa financeira da pessoa juridica que os paga ou credita.

Além da disposigdo expressa de tal contabilizacdo na ICPC 08, tal entendimento
também poderia ser obtido por meio da analise da Estrutura Conceitual para Relatério Financeiro
do Comité de Pronunciamentos Contéabeis (CPC 00).

Nesse diapasdo, as despesas sdo definidas no item 4.69 do CPC 00 como redu¢des
nos ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em reducBes no patriménio liquido, no
entanto, ha mencéo expressa de que ndo sdo despesas as distribuicdes aos detentores de direitos
sobre o patrimdnio®.

Tal entendimento é refor¢ado ainda no item 4.70 do CPC 00 que estabelece que:
“distribuigdes a detentores de direitos sobre o patriménio nio sdo despesas™.

No ambito da legislagdo tributaria, o artigo 75, §6°, da Instru¢cdo Normativa RFB
n. 1.700/17 prevé que o montante dos juros sobre o capital proprio passivel de deducdo podera
ser excluido na Parte A do e-Lalur e do e-Lacs, desde que nio registrado como despesa®’.

Dito de outra forma, a propria legislacdo tributaria atual permite que os juros
sobre o capital proprio ndo sejam registrados contabilmente como despesas, sendo que eles
deverao ser excluidos na apuracdo do Lucro Real quando ndo estiverem assim registrados.

Ernesto Rubens Gelbcke, Ariovaldo dos Santos, Sérgio de ludicibus e Eliseu
Martins pontuam que embora inicialmente classificados como despesa financeira segundo a
legislacdo tributéria, os valores pagos a titulo de juros sobre o capital préprio sdo na esséncia
distribuicbes de lucros, o que ja era de entendimento da CVM desde a Deliberacdo CVM n.

* ICPC 08: “10. Os juros sobre o capital proprio — JCP sdo instituto criado pela legislagdo tributéria, incorporado ao
ordenamento societério brasileiro por forca da Lei 9.249/95. E prética usual das sociedades distribuirem-nos aos
seus acionistas e imputarem-nos ao dividendo obrigatorio, nos termos da legislagdo vigente”.

* ICPC 08: “11. Assim, o tratamento contabil dado aos JCP deve, por analogia, seguir o tratamento dado ao
dividendo obrigatério. O valor de tributo retido na fonte que a companhia, por obrigacdo da legislacdo tributaria,
deva reter e recolher ndo pode ser considerado quando se imputam os JCP ao dividendo obrigatorio”.

* CPC 00: “4.69 Despesas sdo reducdes nos ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em reducdes no
patrimonio liquido, exceto aqueles referentes a distribuicdes aos detentores de direitos sobre o patriménio”.

% CPC 00: “4.70 Decorre dessas defini¢des de receitas e despesas que contribuices de detentores de direitos sobre
0 patrimonio nao sdo receitas, e distribuigdes a detentores de direitos sobre o patrimonio ndo sdo despesas”.

* Instrugdo Normativa RFB n. 1.700/17: “Art. 75. Para efeitos de apuragio do lucro real e do resultado ajustado a
pessoa juridica podera deduzir os juros sobre o capital préprio pagos ou creditados, individualizadamente, ao titular,
aos sOcios ou aos acionistas, limitados a variacdo, pro rata die, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e
calculados, exclusivamente, sobre as seguintes contas do patriménio liquido: (...)

§ 6° O montante dos juros sobre o capital proprio passivel de dedugdo nos termos deste artigo podera ser excluido na
Parte A do e-Lalur e do e-Lacs, desde que ndo registrado como despesa”.
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207/96 e permanece assim com a ICPC 08, de modo que a distribui¢do dos juros sobre o capital
proprio deveria ser evidenciada na Demonstragdo das Mutacdes do Patrimonio Liquido®.

Assim, os referidos autores assinalam que o procedimento contabil de registro dos
juros sobre o capital proprio como despesa ndo pode ser mais seguido por nenhuma entidade a
partir das normas contabeis vigentes, uma vez que 0 seu pagamento ou crédito configurar
genui?ga distribuicdo de resultado e que o registro como despesa era totalmente de natureza
fiscal™.

Em que pese as hormas contabeis vigentes sejam no sentido de que 0s juros sobre
o capital proprio ndo devam ser registrados como despesas financeiras, cabe lembrar que o artigo
30, parégrafo unico, da Instrucdo Normativa SRF n. 11/96 nunca foi revogado, o que ainda pode
dar ensejo a tal contabilizacdo na pratica. Ao permitir a exclusdo dos juros sobre o capital
proprio ndo registrados como despesa, a Instrugdo Normativa RFB n. 1.700/17 também parte do
pressuposto de que os juros ainda podem ser registrados contabilmente como despesas.

Ademais, na ficha L300A da Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF), que trata do
“Plano de Contas Referencial - Contas de Resultado - PJ do Lucro Real - PJ em Geral”, ha conta
contabil especifica no resultado destinada ao registro de juros sobre o capital préprio como
despesa no resultado do exercicio.

Trata-se da conta contabil 3.01.01.09.01.04, denominada “(-) Despesas de Juros
sobre o Capital Proprio”, cuja orientacdo de preenchimento ¢ a seguinte: “Contas que registram
0s juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sdcios ou acionistas, a titulo de
remuneracdo do capital proprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados a
variacdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), observando-se o regime de
competéncia (Lei n® 9.249, de 1995, art. 9°)”.

Conforme visto, em termos conceituais, 0s juros sobre o capital préprio néo
devem ser contabilizados como despesas financeiras de acordo com as normas contabeis
vigentes, no entanto, ndo podemos olvidar que alguns contribuintes permanecem assim 0s
registrando, ainda que em desacordo com as normas contabeis, mas talvez em virtude de uma
inducdo, em maior ou menor grau, da legislacdo tributaria.

Ante tal cenério, resta saber como deve ser operacionalizar a dedutibilidade dos
juros sobre o capital proprio tanto na hipdtese em que ele esteja registrado como despesa
financeira quanto no caso em que nao esteja assim registrado.

A apuracdo do Lucro Real e da base de calculo da CSLL das pessoas juridicas em
geral ¢ evidenciada nas fichas da ECF: “M300A - Demonstrativo do Lucro Real (e-Lalur-Parte
A) - PJ em Geral - Atividade Geral” e “M350A - Demonstrativo da Base de Célculo da CSLL (e-
Lacs-Parte A) - PJ em Geral - Atividade Geral”, que equivalem as Partes A do Livro de
Apuracéo do Lucro Real (Lalur) e do Livro de Apuragéo da CSLL (Lacs).

Caso o contribuinte tenha registrado os juros sobre o capital préprio pagos ou
creditados como despesa financeira, a deducdo dos juros ja surtira efeito no resultado contébil, o
que implica que os juros ja estdo diminuindo o resultado do exercicio.

*® GELBCKE, Ernesto Rubens; SANTOS, Ariovaldo dos; IUDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu. Manual de
Contabilidade Societéria. 3% ed. Sdo Paulo: Atlas, 2018. p. 628.
* GELBCKE, Ernesto Rubens; SANTOS, Ariovaldo dos; IUDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu. Manual de
Contabilidade Societéria. 3% ed. Sdo Paulo: Atlas, 2018. p. 405.
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Resta neste caso avaliar se tal despesa € dedutivel ou ndo. A principio, se 0s juros
sobre o capital proprio foram devidamente calculados de acordo com as regras vigentes presentes
nos artigos 9° da Lei n. 9.249/95 e 75 da Instrucdo Normativa RFB n. 1.700/17, tal despesa sera
dedutivel, de modo que ndo haverd nenhum ajuste na apuracdo do IRPJ e da CSLL.

A partir da leitura das fichas “M300A” e “M350A” da ECF, ha a possibilidade de
adi¢ao do “Excesso de juros sobre o capital proprio pagos ou creditados” no codigo 20, onde sera
informado o montante dos juros remuneratdrios que exceder 0 maior entre os seguintes valores:
50% do lucro liquido do exercicio antes da deducdo dos juros, caso estes sejam contabilizados
como despesa; ou 50% do somatdrio dos lucros acumulados e reservas de lucros.

Em outras palavras, caso a pessoa juridica tiver excedido os dois limites
aplicaveis aos juros sobre o capital proprio e registrado como o pagamento ou crédito
correspondente como despesa financeira, havera a necessidade adi¢cdo do excesso em relacdo ao
maior dos limites legais.

Também ha possibilidade de adicdo nas fichas “M300A” e “M350A” da ECF do
“Juros sobre o capital proprio auferidos - ndo contabilizados como receita”, no codigo 21, onde
serdo informados os juros sobre o capital préprio auferidos, no caso de ndo terem sido
contabilizados como receita.

Neste caso, trata-se de juros sobre o capital préprio recebidos por uma pessoa
juridica e que ndo foram contabilizados como receita. Assim para que eles integrem a base de
calculo do IRPJ e da CSLL, se faz necessario que eles sejam adicionados na apuracdo dos
referidos tributos.

Por sua vez, na hip6tese em que 0s juros sobre o capital proprio ndo tenham sido
registrados como despesa, tal qual preceituam as normas contabeis vigentes, eles ndo integraram
0 resultado contabil, de forma que a sua deducdo para fins fiscais devera ser feita
extracontabilmente por meio da apuracdo do IRPJ e da CSLL.

Nesse sentido, nas fichas “M300A” e “M350A” da ECF, ha exclusdo especifica
de juros sobre o capital préprio, no codigo 166.03, onde seréd informado o valor dos juros sobre o
capital proprio pagos ou creditados que ndo tenha sido contabilizado como despesa, observados
os limites e condicGes do art. 9° da Lei n. 9.249/95.

Dessa forma, quando ndo contabilizados como despesa financeira na
Demonstragdo do Resultado do Exercicio e contabilizados como distribui¢do do resultado na
Demonstracdo das Mutacdes do Patriménio Liquido, a deducdo para fins tributarios se da nas
Partes A do Lalur e do Lacs por meio de uma excluséo.

Afinal, diante do cenadrio em que as normas infralegais da Receita Federal
admitem tanto o registro do JCP como despesa quanto o seu registro como exclusdo no LALUR
(e 0 mesmo vale para as obrigacGes acessorias, j& que ambas as possibilidades sdo permitidas),
0s juros sobre o capital proprio retroativos deverdo ou ndo ser deduzidos no ano corrente.

Em primeiro lugar, se a entidade ndo registrou os juros sobre o capital proprio
como despesa financeira, apenas excluindo o montante acumulado de JCP no LALUR (com o
devido respeito ao maior dos limites entre 50% dos lucros acumulados e reserva de lucros e 50%
do lucro do exercicio), ndo ha que se falar em regime de competéncia, uma vez que nao houve
registro de despesas financeiras, abrindo-se a potencial discussdo de necessidade de observancia
do regime de competéncia.
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Além disso, se a entidade registrou o JCP como despesa financeira, esta seguiu as
normas infralegais da Receita Federal, mas vale salientar que contabilmente n&o se tratam de
despesas, pois as normas contabeis (ICPC 08 e CPC 00) expressamente determinam que o JCP
seja registrado como uma diminui¢do nos lucros acumulados e que ndo sdo despesas as
remuneracOes pagas ou creditadas a sdcios ou acionistas. Assim, me parece incoerente defender
a observancia do regime de competéncia na contabilidade quando se esquece de aplicar a norma
contabil no que diz respeito ao ndo registro do JCP como despesa.

Por fim, ainda que fosse defensavel o registro contabil do JCP como despesa,
considerando que inexiste norma proibindo o pagamento acumulado de JCP relativo a periodos
anteriores, haveria necessidade de previséo expressa da indedutibilidade do JCP retroativo, o que
ndo existe, apenas havendo previsdo de cumprimento dos limites do §1° do artigo 9° da Lei n.
9.249/95.

Juros sobre o Capital Préprio — Somente se tornam devidos com a deliberacao
aprovando a sua distribuicdo, de forma gue ndo ha se falar em competéncia em regime de
distribuicdo de lucros/juros sobre o capital proprio

Ainda que pudéssemos ir ao raciocinio erréneo e extremo de que JCP € sempre
uma despesa, quando deveria haver o registro de tal despesa, isto é, quando ela seria considerada
incorrida. Somente poderia se falar em que tal despesa foi incorrida no momento em que ha
deliberacdo dos sécios ou acionistas aprovando a sua distribuicdo, ou seja, somente no momento
em que surge o pagamento ou crédito do JCP aos sécios ou acionistas.

Tao somente com essa deliberacdo e aprovacdo do pagamento ou crédito é que
surgird um passivo correspondente ao JCP a Pagar, sendo que antes disso inexiste passivo, uma
vez que passivo é uma obrigacdo presente da entidade de transferir um recurso econémico como
resultado de eventos passados nos termos do Pronunciamento Contébil da Estrutura Conceitual
para Relatério Contabil do Comité de Pronunciamentos Contabeis.

A obrigacdo presente somente surge com a deliberacdo dos sdcios ou acionistas,
sem que haja tal deliberacdo, ndo ha que se falar em obrigacdo e tampouco em despesa. E a
obrigacdo somente surge no periodo corrente ainda que tenha levado em consideracdo o
patriménio liquido e a TILP de periodos anteriores.

Nessa linha, tal qual inexiste regime de competéncia para lucros e dividendos, ndo
ha regime de competéncia para o pagamento ou crédito de juros sobre o capital préprio quando
ndo houver deliberacdo e aprovacdo de seu pagamento.

Como consequéncia de tal raciocinio, somente havera registro da obrigacdo de
lucro ou juros sobre o capital proprio (e o respectivo registro do direito a receber os referidos
montantes pelo beneficiario) quando assim for deliberado nas assembleias ou reunides de
acionistas/socios da entidade que os paga ou credita.

O direito a participacdo dos lucros da sociedade a qual se investe € um dos pilares
do Direito Societario. Assim, Luiz Gastdo Paes de Barros Ledes* pondera que:

“Os acionistas, durante a vida da sociedade, e até o seu término sdo os
destinatarios naturais da atividade social, respeitados os direitos de
terceiros; dai podermos dizer que o direito de participar dos lucros
sociais € inerente a qualidade de acionista da sociedade”.

%0 | EAES, Luiz Gastdo Paes de Barros. Comentéarios & Lei das Sociedades Anonimas. S&o Paulo : Saraiva, 1980. p.
218.
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No mesmo diapasdo, Modesto Carvalhosa® afirma que:

“O direito do acionista de participar dos lucros sociais insere-Se
expressamente dentre aqueles de carater individual, cabivel a todos os
acionistas, respeitados os diferentes regimes de distribuicéo de dividendos
previstos no estatuto para cada espécie ou classe de agoes”.

Todavia, a participacdo nos lucros sociais da investida somente se da efetivamente
apos a deliberacdo dos sécios da investida em reunido/assembléia social na qual é aprovada a
destinagdo do todo ou parte do resultado contabil da investida para pagamento aos socios na
forma de dividendo.

Nesse sentido, Luiz Gast&o Paes de Barros Ledes®” leciona que:

“Cumpre, porém, frisar que o direito de o acionista participar dos lucros
sociais constitui uma prerrogativa pessoal que ndo se confunde com o
direito de crédito, que advém da decisédo da assembléia geral de distribui-
lo. HA que se manter perfeitamente distinto o direito a periddica
distribuicéo dos lucros do direito aos dividendos ja deliberados. O direito
ao dividendo é um direito expectativo ao lucro, em havendo resultados
positivos ao cabo do exercicio, refletidos nas demonstracgdes financeiras, e
aprovada pela assembléia geral a proposta da administracdo sobre a
destinacdo a ser dada ao respectivo lucro liquido, deixa de haver direito
expectativo para nascer o direito expectado ao dividendo”.

Dessa forma, ap6s a deliberacdo aprovando a distribuicdo dos lucros para os
socios/acionistas, tal obrigacdo de se distribuicdo para os socios passa a ser denominada lucro ou
dividendo.

Destarte, observamos que o conceito de dividendo esta intrisecamente relacionado
com o conceito de lucro, de forma que Modesto Carvalhosa® assim define dividendo:

“Dentro da sistematica da Lei n. 6.404, de 1976, dividendo é 0 montante
do lucro que se divide pelo numero de ac6es. E a parcela do lucro relativa

’

a cada acdo. E o rendimento da ac¢do”.

E interessante que a propria contabilidade distingue a figura do lucro ou dividendo
pago ou creditado da figura do “resultado por agdo”, que representa uma mera nogdo ideal do
resultado de uma entidade dividido pelo nimero de a¢des/quotas, sem que isto implique que
aquele montante ¢é exigivel pelo beneficiario (com excecdo, por 6bvio do dividendo minimo
obrigatdrio).

Nesse sentido, a logica do direito aos lucros/dividendos se aplica também ao
direito aos juros sobre capital préprio. Antes da deliberacdo e aprovacdo, ha mero direito
expectativo ao lucro, de modo que somente com a aprovagédo da proposta da administragéo sobre
a distribuicdo de juros sobre o capital proprio, € que se deixa de haver direito expectativo para
nascer o direito expectado aos juros sobre o capital préprio.

> CARVALHOSA, Modesto. Comentérios & Lei das Sociedades Andnimas. 2° volume. 32 Ed. So Paulo : Saraiva,
2003. p. 341.

%2 LEAES, Luiz Gast&o Paes de Barros. Comentarios & Lei das Sociedades Anénimas. S&o Paulo : Saraiva, 1980. p.
218.

%% CARVALHOSA, Modesto. Comentarios a Lei das Sociedades Anonimas. 3° volume. 3 edicfo. S&o Paulo :
Saraiva, 2003.
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Também ndo me parece que uma eventual alteracdo no quadro de sécios ou
acionistas entre o periodo em que se paga ou credita 0s juros e os periodos sobre o qual se
aplicou a TJLP sobre o respectivo patrimonio liquido tenha o condao de desnaturar o pagamento
acumulado de juros sobre o capital proprio.

A auséncia de distribuicdo de lucros ou juros sobre o capital proprio quando
houver base contébil para tanto geralmente impacta em um aumento no pre¢o da acdo em se
tratando de uma companhia aberta. Como consequéncia, se um determinado acionista alienou a
acdo antes de tal distribuicdo, é possivel que o preco da acdo estivesse mais alto do que estaria
apos a distribuicédo do resultado.

Além dessa premissa, cumpre destacar que ndo € papel do Direito Tributario
proteger o direito dos acionistas ndo controladores, cabendo tal tarefa exclusivamente ao Direito
Societario. Diante da inexisténcia de previsdo legal de cunho societario proibindo tal tipo
situacdo (ou ao menos garantindo que os juros deveriam ser destinados aos antigos acionistas),
ndo cabe ao Direito Tributario impor uma tributagdo mais alta de lucro meramente nominal.

No caso concreto inclusive ndo houve alteracdo do quadro dos quotistas no
periodo em que se discute o pagamento acumulado de juros sobre o capital préprio.

Em resumo, por meio de uma interpretacdo contabil e societaria do artigo 9° da
Lei n. 9.249/95, ndo h&a como admitir o registro como despesa financeira e inexistindo despesa
financeira, ndo ha que se falar em observancia do regime de competéncia. Ainda que o
contribuinte tivesse registrado como despesa financeira erroneamente sob o ponto de vista
conceitual (ainda que induzido por atos infralegais e obrigacdes acessorias da Receita Federal),
ndo ha como aplicar a norma contabil que pressupde o regime de competéncia e ndo aplicar as
normas contabeis que preveem que JCP ndo é despesa, sob risco de que ndo haja uma
intepretacdo sistematica.

Por fim, cumpre notar que pouco importa a forma como se da o registro contabil
dos juros sobre o capital proprio para quem os recebe. O fato do JCP ser registrado como receita
financeira por quem o recebe ndo implica que seja uma despesa financeira para quem paga ou
credita JCP. Vale lembrar que o fato dos lucros ou dividendos serem registrados como receita no
resultado do exercicio de seus beneficiarios em alguns casos (quando o investimento é avaliado
pelo método do custo, uma vez quando o investimento é avaliado pelo método de equivaléncia
patrimonial, o registro dos dividendos distribuidos se da por meio da diminui¢do da conta de
investimentos no Ativo em contrapartida ao recebimento dos recursos na conta bancaria) ndo faz
com que os lucros ou dividendos sejam despesas para que 0s paga ou credita.

Juros sobre o Capital Préprio — O pagamento acumulado pode ser a Unica forma
de se garantir a deducdo dos juros sobre o capital proprio

A deducdo acumulada de juros sobre o capital proprio costuma ser vista com
maus olhos por parte da administragdo tributaria como se o contribuinte estivesse se utilizando
maliciosamente de uma deducéo indevida.

Ora se o contribuinte pudesse deduzir juros sobre o capital proprio em periodos
anteriores e somente o esta fazendo agora ainda que de forma acumulada, ele incorreu em uma
atitude que no maximo gerou uma antecipagao de imposto.

Isto é, poderia ter feito uma dedugdo em periodos anteriores e estd fazendo uma
deducéo tdo somente em um periodo posterior. Mais uma vez, diante de uma interpretacdo que
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cria uma restricdo nao prevista em lei, a Administracdo Tributaria ao vedar a deducdo acumulada
confirma que o contribuinte ndo deduziu os juros sobre o capital proprio nos periodos anteriores
(nos quais a administracdo tributaria entende que eles poderiam ser deduzidos) e que recolheu
mais imposto do que o devido naqueles periodos anteriores, mas nao ird devolver, visto que na
maior parte das vezes ocorreu 0 prazo prescricional. A inseguranca juridica decorrente do
bindmio “interpretacdo restritiva ndo prevista em lei” e “demora do contencioso administrativo
federal” faz com que a Fazenda Nacional ganhe nas duas pontas € o contribuinte nao possa ter a
deducdo de juros sobre o capital proprio em diversos anos, o que implica a tributagdo de
inflacdo, que ndo se enquadra no conceito de renda.

H& casos em que ndo é possivel deduzir juros sobre o capital préprio em um
determinado exercicio, de forma que a deducdo acumulada é uma decorréncia natural para que a
lei seja aplicada sob pena de torna-la letra morta.

Imagine uma determinada pessoa juridica que ndo possua saldo de lucros
acumulados ou reservas de lucro e que em um determinado exercicio tenha auferido prejuizo.

Por mais que ela queira pagar juros sobre o capital proprio e que a inflagédo
daquele ano tenha passado dos dois digitos, o fato € que ela ndo conseguira deduzir juros sobre
capital proprio, uma vez que nao ha saldo de “lucros acumulados/reservas de lucros” e muito
menos “lucro do exercicio”.

No ano subsequente, essa mesma pessoa juridica aufere um lucro. A partir de tal
momento, ainda que ndo haja saldo de “lucros acumulados/reservas de lucros”, ela tem saldo de
lucro do exercicio, podendo deduzir até o limite de 50% do referido lucro.

Na hipotese em que o patrimonio liquido da entidade multiplicado pela TIJLP dos
dois anos seja menor do que o limite de 50% do lucro do segundo ano, a pessoa juridica podera
deduzir o pagamento acumulado de juros sobre o capital proprio. Se tal deducdo ndo for
permitida, isso implica que a pessoa juridica perdeu a possibilidade de pagar juros sobre o capital
préprio no seu primeiro ano, mas destaque-se que ndo havia como tal pagamento ser feito diante
da inexisténcia de lucro do exercicio e de lucro acumulado.

Tal exemplo € interessante para notarmos que a interpretacdo restritiva nao
prevista em lei dada pela administragdo tributaria pode tornar “letra morta” o texto do artigo 9°
da Lei n. 9.249/95, razdo pela qual entendo que ela ndo se coaduna com o sistema tributario.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso da Contribuinte.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)
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